Direito Penal

1) Redija texto dissertativo em que responda, justificadamente, aos seguintes questionamentos: No tocante ao tempo, em relação à lei penal, o que se deve entender por lei mais favorável? De acordo com tal entendimento, em que circunstâncias:

· ocorrerá a retroatividade da lei penal?

· ocorrerá a ultra-atividade da lei penal?

Ainda nesse âmbito, qual a diferença entre a aplicação da lei mais favorável e a abolitio criminis? Quando esta ocorre e por qual juízo? Responda a esses mesmos questionamentos anteriores em relação ao tempo, no que se refere, contudo, à lei processual penal. (TRF 5ª – 2004 – Concurso para Juiz Federal)

O Código Penal, em seu art. 2º, parágrafo único, traz a regra da retroatividade da lei que de qualquer modo favorecer o agente. Ora, estamos no campo do Direito Penal, que visa, entre outras coisas, punir o indivíduo que comete um delito. Assim, a lei mais favorável será aquela que extinguir ou amenizar, de qualquer maneira, o cumprimento da pena. Nesse sentido, pode tratar da extinção do crime (abolitio criminis), da redução da pena, da possibilidade de conversão da pena privativa de liberdade em outros tipos de pena, da redução do prazo de prescrição punitiva ou executiva, enfim, influindo na penalização do agente, de modo a torna-la inexistente ou mais branda, a lei será mais benéfica.
Quanto à retroatividade da lei penal, é de se aplicar a citada norma, ou seja, a lei retroage quando for mais benéfica ao agente, nos termos acima expostos. Por outro lado, haverá ultra-atividade da lei penal nos casos previstos no art. 3º do CP, ou seja, quando a lei for excepcional ou temporária, pela própria natureza dos crimes que tais leis prescrevem, estritamente vinculados a um período definido de tempo. Nesses casos, a intenção não é penalizar tal e qual conduta, mas penalizar essa conduta em um determinado e definitivo espaço temporal. Assim, mesmo após esse espaço temporal, a lei continuará operando seus efeitos, a menos que lei nova determine expressamente o contrário.

Quanto á diferença entre a aplicação da lei mais favorável e a abolitio criminis, é preciso, inicialmente, ressaltar que a abolitio criminis é uma espécie de lei mais favorável. Com ela, o crime é extinto. Assim, havendo a abolitio criminis desaparece o crime e o réu não mais poderá, por ele, ser condenado, devendo o juiz da causa extinguir o processo. Se já houver condenação, deverá o juiz da execução decretar a extinção da punibilidade, em todos os seus efeitos penais. A aplicação, pois, não difere muito da lei mais favorável, mas que não extingue o crime. Nesses casos, haverá um abrandamento da pena. Se o réu ainda estiver em julgamento, o juiz da causa levará em conta as novas regras ao aplicar a pena. Se já condenado e em cumprimento, o juiz da execução adequará a pena às novas regras, podendo, inclusive, considerar extinta a pena, caso pelas novas regras o réu já tenha cumprido sua reprimenda.
Por fim, é de se ressaltar que a lei processual penal não tem o mesmo regramento quanto à sua vigência temporal. O art. 2º do Código de Processo Penal é explícito ao dizer que a lei processual penal aplicar-se-á desde logo. Contudo, algumas observações precisam ser feitas. As fases processuais já concluídas não são atingidas pela nova lei. Os atos cujo prazo já se abriu e ainda não se exauriu também não são atingidos. Assim, por exemplo, tendo o réu “x” dias para apelar de sua condenação e estando aberto esse prazo, a lei nova que reduzir o prazo da apelação não o atingirá.
=======================================================================
2) Xisto, policial militar, ao ouvir uma brincadeira feita por Zeus, durante uma partida de futebol, aproxima-se do mesmo, interpelando-o. Não satisfeito com a explicação que lhe foi dada, aplica-lhe um soco, causando-lhe escoriações e hematomas. Otelo, que ali se encontrava interfere no entrevero, o que provocou a ira do policial que, de inopino, sacou de seu revólver, desferindo-lhe três tiros, produzindo-lhe os ferimentos motivadores de sua morte. Diante da revolta externada pelas demais pessoas que assistiam ao jogo, o policial foge do local e, utilizando-se da mesma arma de fogo, obriga o condutor de um veículo que passava pelas imediações, a entregá-lo. Logo depois da fuga, teve que abandonar o veículo porque o combustível acabou, o que facilitou a sua prisão pelos componentes de uma viatura que saíram em sua perseguição. No momento da efetivação da prisão, foram encontrados, em seu poder, 10 (dez) papelotes de cocaína, dentro de um envelope, no qual estava escrito: "entregar para o Saci, no lugar combinado". Na hipótese descrita, esclareça, justificadamente: os enquadramentos das condutas do agente Xisto; a competência para o processamento das mesmas e, o tipo de concurso evidenciado. (Tribunal de Justiça de Goiás – 51º Concurso para Juiz)

Xisto cometeu os seguintes delitos:
a) Art. 129 do Código Penal – lesão corporal simples, em razão da agressão a Zeus. Não se pode considerar que o ato consistiu em injúria real porque chegou até mesmo a deixar escoriações e hematomas.

b) Art. 121, § 2º, inciso II, do Código Penal – homicídio qualificado, em razão da morte de Otelo. A qualificação se deve à futilidade do motivo, qual seja a revolta pela intervenção de Otelo na briga.

c) Art. 157, § 2º, I, do Código Penal – roubo, por conta do ato cometido contra o proprietário do veículo. A pena aumentada se deve à utilização da arma.

d) Art. 12 da Lei 6.386/1.976 – tráfico de entorpecentes, por trazer consigo substância entorpecente.
Quanto à competência, é preciso analisar se houve conexão entre os delitos. Pois bem, entre os delitos descritos nos itens “a”, “b” e “c”, é possível considerar a conexão tanto pela necessidade de unidade na instrução probatória, tendo em vista a seqüência dos crimes e o contexto em que foram cometidos, quanto pelo fato de que o roubo do veículo foi feito para assegurar a impunidade do crime de homicídio, incidindo nesse caso a hipótese do inciso II, art. 76, do Código de Processo Penal. Pois bem, havendo entre os crimes um que é de competência do tribunal do júri, esta competência prevalecerá, sendo os três delitos julgados pelo tribunal do júri.
Porém, o mesmo não ocorre quanto ao crime de tráfico de entorpecentes, já que não há entre ele e os demais qualquer ligação que configure conexão. Assim, a competência para julgá-lo será do juízo comum, monocrático.

Por fim, o concurso que aqui se tem é o material, pois cada crime surgiu de uma conduta diferente, bem como de um desígnio diferente.
=======================================================================
3)
[image: image1.emf]
(OAB – Paraná – Abril de 2006)

Landes responderá por tentativa de homicídio contra Fátima (art. 121 c/c art. 14, II, do CP), em concurso formal (art. 70, segunda parte, do CP) com aborto provocado por terceiro (art. 125 do CP), consumado. O juízo competente, por ter o Código Penal adotado a teoria da ubiqüidade (art. 6º), será tanto o de Itararé quanto o de Sengés, resolvendo-se o caso pela prevenção. De qualquer maneira, por ser crime contra a vida, a competência será do tribunal do Júri.
Resposta da banca:

[image: image2.emf]
=======================================================================
4)
[image: image3.emf]
(OAB – Paraná – Abril de 2006)

Não há conduta típica quanto ao suicídio, porque este não se consumou por impropriedade do meio. O Código Penal só pune o auxílio ao suicídio quando este se consuma ou é tentado, resultando lesões graves (art. 122 do CP). Aquele que tenta o suicídio não sofre qualquer punição. Já o que auxiliou só é punido se, conforme dito, o suicídio se consuma ou se a tentativa resulta em lesão corporal grave. Em não tendo ocorrido nada disso, não há punição. 
Resposta da banca:

[image: image4.emf]
=======================================================================
5)
[image: image5.emf]
(OAB – Paraná – Setembro de 2005)

Raul teria cometido tentativa de furto simples (art. 155 do CP). A tentativa se justifica pelo fato dele não ter conseguido retirar o livro da biblioteca, ou seja, a subtração não se completou. Tento cometido o delito, Raul poderia ser processado pois, embora vereador, não há imunidade formal nesse caso e o crime não é de responsabilidade. De qualquer maneira, o juízo competente para julgá-lo seria o Tribunal Regional Federal, tendo em vista sua condição de vereador e o fato de a biblioteca ser de uma instituição da União Federal. A providência do Diretor da Faculdade é levar a notícia do crime ao conhecimento do MP ou da Polícia. 
Resposta da banca:

[image: image6.emf][image: image7.emf]
=======================================================================
6)
[image: image8.emf]
(OAB – Paraná – Setembro de 2005)

Adalberto teria cometido o crime de difamação, uma vez que o fato imputado a Cláudio não era considerado crime, mas o desabonava (art. 139 do Código Penal). Nesse caso, não caberia a exceção da verdade, por não se tratar de funcionário público no exercício de suas funções (art. 139, parágrafo único, CP).
Resposta da banca:
[image: image9.emf]
=======================================================================
7) No tipo penal do artigo 23 da Lei nº. 7.492/86 (“Omitir, retardar ou praticar, o funcionário público, contra disposição expressa de lei, ato de ofício necessário ao regular funcionamento de sistema financeiro nacional, bem como a preservação dos interesses e valores de ordem econômico-financeira”), indicar, destacadamente e com breve explicação, cada uma das condutas cogitadas, o modo de sua realização (se por ação, omissão, etc), o momento consumativo, a possibilidade da modalidade culposa e da tentativa e, por fim, confrontá-lo com a definição de prevaricação prevista no art. 319 do Código Penal. (TRF 1ª – IX Concurso para Juiz Federal)

O crime em questão é próprio e só pode ser praticado por funcionário público que tenha competência para a prática de atos de ofício necessários ao regular funcionamento de sistema financeiro nacional. As condutas trazidas pelo artigo são:
a) Omitir: o agente deve ser obrigado a praticar determinado ato de ofício para que sua omissão (a “não-prática”) tenha relevância penal, sendo que a sua falta deve ser contra disposição expressa de lei. O crime é omissivo e se consuma no exato momento em que, determinando a lei a sua prática, o agente se mantém inerte. Não se visualiza modalidade culposa, pois, nos termos do art. 18 do Código Penal, “salvo os casos expressos em lei, ninguém pode ser punido por fato previsto como crime, senão quando o pratica dolosamente”. Como a lei não prevê a punição nos casos exclusivos de culpa, o crime só se configura quando houver dolo. Pelo fato de ser um crime omissivo, não se vislumbra a hipótese de tentativa.
b) Retardar: da mesma forma, o agente obrigado a praticar determinado ato de ofício deve deixar de praticá-lo dentro de prazo legalmente estipulado (uma vez que o tipo fala em retardamento “contra disposição expressa em lei”), ou, ainda, deve agir para que o ato a ser praticado por outro funcionário seja retardado. Neste caso, temos um crime que pode se dar tanto pela forma omissiva, quando o próprio agente tem a obrigação de praticar o ato, quanto pela forma comissiva, quando ele age para retardar ato a ser praticado por outro funcionário. Nos dois casos, o crime se consuma quando é ultrapassado o prazo previsto legalmente para a realização do ato. Como há uma forma comissiva, visualiza-se a possibilidade de tentativa nesta conduta. Assim, quando o agente tenta retardar ato a ser praticado por outro funcionário, mas é impedido por motivos alheios à sua vontade, se já tiver iniciado a execução teremos a forma tentada. Pelas mesmas razões expostas no item “a”, não se pune a conduta culposa.
c) Praticar: aqui, a lei deve expressamente determinar a abstenção da prática de determinado ato, ou proibir que determinado ato de ofício necessário ao regular funcionamento do sistema financeiro seja praticado dessa ou daquela forma. Assim, comete o delito o funcionário que pratica o ato proibido ou em desacordo com o que a lei prevê expressamente. O crime aqui é substancialmente comissivo, já que apenas a ação do agente pode configurá-lo, nunca a sua omissão. O delito se consuma, por conta disso, quando o ato proibido se perfaz, ou quando se perfaz da maneira vedada pela lei. É possível, pois, a tentativa, desde que já iniciados os atos para a prática do ato e esta tenha sido interrompida por razões alheias à vontade do funcionário. Pelas mesmas razões expostas no item “a”, não se pune a conduta culposa.
Em relação ao crime de prevaricação, a diferenciação entre os dois começa pelo fato do crime da Lei 7.492/86 ser especial em relação ao do Código Penal. Assim, se todos os elementos da conduta do agente se amoldarem à figura prevista no art. 23 da Lei 7.492/86, ainda que também se amoldem à conduta prevista no art. 319 do Código Penal, prevalecem as disposições da lei especial. Outro ponto de diferenciação é quanto ao sujeito ativo: na Lei 7.492/86, não basta ele ser funcionário público, pois necessita ter competência para praticar atos de ofício necessários ao regular funcionamento do sistema financeiro nacional. Por outro lado, não é a ação, omissão ou prática de qualquer ato de ofício que tipifica o delito do art. 23, mas apenas daqueles atos necessários ao regular funcionamento do sistema financeiro nacional. Por fim, o ato do art. 23 deve ser omitido, retardado ou praticado contra expressa disposição de lei, sendo que o crime de prevaricação se perfaz com ato que infrinja dever funcional, sendo que tal dever pode estar estipulado apenas em regulamentos, por exemplo.
=======================================================================

8) Formule, à luz da teoria finalista da ação: 1.1 uma hipótese de erro de proibição. 1.2 uma hipótese de erro de tipo. (TRF 2ª Região – X Concurso para Juiz Federal)
- Erro de proibição: sujeito simplório, que sempre morou em zona rural tradicionalista, dá uma “surra” em outro sujeito para lavar a sua honra, por conta de adultério.

- Erro de tipo: sujeito, ao sair da festa da casa de um amigo, leva consigo uma jaqueta que pensava ser a sua.
=======================================================================

9) Dispõe o art. 1º, inc. V, da Lei 8.137/90: “Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas: (...) V – negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou documento equivalente, relativa à venda de mercadoria ou prestação de serviço, efetivamente realizada, ou fornecê-la em desacordo com a legislação. Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. (...)”. Responda, motivadamente, se se trata de crime de mera conduta ou de crime material. (TRF 2ª Região – X Concurso para Juiz Federal)
Trata-se de crime material, pois não basta negar ou deixar de fornecer a nota fiscal, necessitando-se ainda, para configurar o tipo, que dessa “negativa” decorra uma supressão ou redução de tributo ou contribuição social.

Processo: 
ACR 1998.32.00.003149-9/AM; APELAÇÃO CRIMINAL (TRF – 1)

3. As condutas tipificadas na Lei nº 8.137/90, art. 1º, caput e seus incisos, são crimes materiais (exigem a produção de resultado).

A consumação dos delitos tipificados no art. 1º da Lei nº 8.137/90 ocorre na data prevista para o pagamento ou prestação de contas.

4. O crime se consuma com o inadimplemento dissimulado pela fraude e não com a constituição do crédito pelo fisco (lançamento).

5. A pena de multa e as penas restritivas de direito são plenamente cumuláveis por terem natureza jurídica diversa e se fundarem em dispositivos legais diversos. Precedente específico: (STJ, REsp 254.915/SP, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, T6, ac. un., DJ 04/02/2002, p. 587).

6. Apelação não provida 7 Peças liberadas pelo Relator em 09/04/2003 para publicação do acórdão.

=======================================================================
10) O réu foi condenado por crime de descaminho a 2 anos e 4 meses de reclusão, com trânsito em julgado para a acusação. Na data da sentença, o réu tinha 71 anos. O fato é de julho de 1999 e o recebimento da denúncia se deu em agosto de 2003. A defesa reclama a extinção da punibilidade. Está certo? Explique detalhadamente. (TRF 2ª Região – X Concurso para Juiz Federal)
Após a condenação e o trânsito em julgado para a acusação, a prescrição regula-se pela pena efetivamente aplicada (art. 110 do CP). Assim, para a pena de 2 a 4 anos, como foi o caso, a prescrição se dá em 8 anos. Porém, pela especificidade do caso (réu com mais de 70 anos), aplica-se o art. 115 do Código Penal, que reduz pela metade o prazo prescricional. Com isso, temos a prescrição em 4 anos. Sendo o fato de julho de 1999, a prescrição se daria em julho de 2003. Como a denúncia foi recebida apenas em agosto de 2003, com razão a defesa. A pretensão executória está prescrita.
=======================================================================

11) Respondem a um mesmo inquérito, por crime contra a ordem tributária (Art. 1º da 8.137/90): o Diretor-Financeiro da empresa X, um advogado terceirizado e um contador, também terceirizado. Segundo relatado, o Diretor-Financeiro teria sido o principal responsável pela alegada fraude fiscal, enquanto o advogado e o contador terceirizados são apontados como partícipes. A mencionada empresa X, representada pelo referido Diretor Financeiro , pagou o valor do tributo e acessórios antes do oferecimento da denúncia, obtendo para si a extinção da punibilidade. Pergunta-se: a extinção da punibilidade estende-se aos dois partícipes? Justifique sua resposta. (TRF 2ª Região – X Concurso para Juiz Federal)
Sim. O § 2º, art. 9º, da Lei 10.684/2003, diz que quando a pessoa jurídica relacionada com o agente efetuar o pagamento integral dos débitos oriundos de tributos e contribuições sociais, haverá a extinção da punibilidade. Veja-se que a norma não restringe a extinção a essa ou aquela pessoa. Além disso, a intenção do legislador foi estimular o pagamento dos tributos, razão pela qual a pretensão do Estado encontra-se satisfeita com a adimplência. Por fim, mesmo em havendo dúvida quanto à interpretação da norma, por ter ela cunho penal, deve a interpretação ser favorável ao réu.
=======================================================================

12) Nos crimes de descaminho, quando o juiz criminal pode aplicar o princípio da bagatela? (TRF 2ª Região – X Concurso para Juiz Federal)
A regra é aplicar o crime de bagatela quando o valor dos tributos suprimidos estiver dentro do limite no qual a Fazenda Pública não executa seus devedores. Entende-se que, se a própria Fazenda Pública não vê a necessidade de execução nesses casos, devido ao baixo valor, o mesmo entendimento deve ser aplicado na esfera criminal.
=======================================================================

13) Indicar qual a função que desempenha no direito penal o princípio da confiança. (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)

O princípio da confiança exerce um papel de descriminalização de certas condutas baseadas na confiança normal que se espera poder ter quanto ao comportamento do próximo, ou seja, tal princípio assegura que a pessoa não será incriminada por um ato de outra pessoa quando tal ato, pela confiança que se tem no comportamento comum de todos, não deveria ter sido praticado.
“(...) Da mesma maneira, pelo princípio da confiança, se o sujeito se porta dentro dos limites do risco permitido, é-lhe autorizado confiar que as outras pessoas também se manterão dentro do perigo tolerado. Com esse postulado resolvem-se os casos em que concorrem distintas condutas perigosas. André Luís Callegari exemplifica: se um motorista A, conduzindo seu carro, atravessa um semáforo verde sem tomar qualquer precaução para o caso de algum automóvel efetuar o cruzamento avançando o semáforo vermelho, e o motorista B vem a desrespeitar o semáforo e colidir com o primeiro, resultando a morte de B, o resultado não pode ser objetivamente imputado a A”.

http://www.trf5.gov.br/esmafe/rev_esmafe/documentos/rev04.pdf
“Diante da necessidade de estabelecer alguns princípios gerais de culpa nos delitos de trânsito, a doutrina alemã, logo seguida pela jurisprudência, estabeleceu o hoje, internacionalmente consagrado princípio da confiança. Por força dele, cada motorista pode confiar, a priori, em que os demais observarão as normas do tráfego, de modo a não responder pela eventual "falta de cuidado ajeno" (Stratenwerth, in "Derecho Penal", ed. esp. 1982, p. 334). Aplicado, de início, no âmbito do trânsito de veículos, o princípio da confiança acabou por ganhar maior abrangência, passando a reger todos os casos de divisão de trabalho entre várias pessoas, como por exemplo, o médico que confia em que a enfermeira irá passar-lhe a injeção correta a ser aplicada no paciente, no curso de uma operação (Welzei, in "Derecho Penal Alemán", 2ª ed. chilena, 1976. p. 189). Assim, o "injusto nos crimes culposos é um injusto pessoal de ação", de forma que, nas tarefas de equipe, a responsabilidade por culpa será, exclusivamente, de quem inobservar seu próprio dever de "cuidado requerido en el ambito de relación" (ob. e p. cits.).

O princípio da confiança vem sendo adotado, por sua evidente força lógica, em todo o mundo. Na Itália, entre outros, Ferrando Mantovani, destaca: nos casos de concurso de atividade entre várias pessoas o "problema della colpa va risolto in base al principio dell'affidamento", pelo qual "nel lavoro interdisciplinare de équipe" cada partícipe somente responderá por sua própria infringência das regras "dovendo ciascuno potere, confidare sul correto agire degli altri" (in "Diritto Penale", 1979, p. 299). O emérito professor Enrique Bacigalupo, em obra abrangedora dos sistemas penais argentino, colombiano, espanhol, mexicano e venezuelano, ao cuidar "del riesgo permitido", segundo o qual a vida moderna impõe a admissão do exercício de algumas atividades que envolvem "un cierto grádo de riesgo para los bienes jurídicos", assinala que dentro desta margem de risco socialmente aceito "debe considerarse tambíen el comportamiento del que ha obrado suponiendo que los demás cumplirán con sus deberes de cuidado - princípio de confiança" (in "Manual de Derecho Penal", 1984, p. 21.5)”.

http://www2.uerj.br/~direito/instituicao/ccm_bio_em_de_b1.html
=======================================================================
14) Explique sucintamente os pressupostos para que o consentimento do ofendido possa ser invocado como causa de justificação. (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)
Em primeiro lugar, o bem jurídico lesionado deve estar na esfera de disponibilidade do ofendido. Depois, este precisa ter capacidade para dispor de seus próprios bens e não pode agir sob qualquer forma de vício de vontade. Além disso, a conduta não pode ferir a moral comum e a ordem pública. Por fim, o consentimento deve ser anterior ao cometimento do ato e dele o agente deve ter prévio conhecimento, agindo tão somente por conta da existência do consentimento.

Luiz Regis Prado (nota nº 51, ob. e loc. cit., pg. 255), cita a enumeração desses pressupostos segundo Wessels, ou seja: "a renúncia do interesse protegido deve ser juridicamente admissível; o consciente (S.I.C., deve ser consenciente, Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa, 2ª edição, revista e aumentada, Editora Nova Fronteira, pg. 457) deve poder dispor do bem jurídico e ser capaz de consentir; o consentimento não pode conter vício essencial de vontade; no caso de intervenção à integridade física, não pode atentar contra os bons costumes; o consentimento deve ter sido manifestado antes do fato; o autor deve ser (S.I.C., deve ser agir) no conhecimento e por causa dele - aspecto subjetivo."

http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=3240
=======================================================================
15) Quando se consuma o delito de violação de correspondência? (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)

O tipo penal é “devassar indevidamente o conteúdo de correspondência fechada, dirigida a outrem”. Assim, não basta que a correspondência seja aberta, mas que o seu conteúdo seja exposto ao conhecimento de quem a abriu ou de qualquer outra pessoa. Assim, o delito estará configurado no exato momento em que o conteúdo da correspondência é dado ao conhecimento de outra pessoa que não o seu destinatário.
=======================================================================
16) Um casal de namorados se encontra em um motel, quando é surpreendido por dois assaltantes. Ameaçando-os de morte, os assaltantes lhes exigem todo o dinheiro que possuíam, o que importava, afinal, em R$ 100,00 (cem reais). Insatisfeitos com o montante arrecadado, os assaltantes decidem que o namorado deveria fazer algumas retiradas em caixas eletrônicos acompanhado de um deles, enquanto a mulher permaneceria no motel sob a ameaça do outro até que aquele regressasse com uma quantia maior em dinheiro. Assim o fazem. Enquanto o assaltante A fica com a mulher em seu poder, o assaltante B sai com a outra vítima para efetuar os saques. Depois de arrecadar em dois caixas com o uso do cartão da vítima R$ 500,00, o assaltante B resolve também violar uma agência bancária, vindo a ser preso justamente na hora em que rompia com uma pedra a porta de entrada da agência da Caixa Econômica Federal situada na Avenida Rio Branco. Indique os crimes que devem ser imputados aos assaltantes A e B. (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)

- Assaltante A: Extorsão (art. 158, § 1º); roubo (art. 157, §2º, V).

- Assaltante B: Extorsão (art. 158, § 1º), roubo (art. 157, §2º, V), tentativa de furto (art. 155, c/c art. 14, II).
=======================================================================
17) Proceder à diferenciação entre erro de tipo permissivo e erro de permissão. (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)

Erro de tipo permissivo diz respeito ao errôneo entendimento de que estariam presentes no caso as excludentes de culpabilidade. Já o erro de permissão é melhor chamado de erro de proibição e ocorre quando o agente imagina, erroneamente, que sua conduta é permitida.

A descriminante putativa por erro de tipo permissivo ocorre quando o agente supõe presentes todos os pressupostos de incidência de uma causa de exclusão de ilicitude, prevista no direito (conf. Item 1: os casos de legítima defesa, estado de necessidade, exercício regular de direito e estrito cumprimento do dever legal, todos putativos), de forma a acobertar de juridicidade sua conduta, mais que na realidade não obteve configuração jurídica pela falta de um dos elementos necessários à sua incidência.

As descriminantes putativas por erro de proibição ocorrem quando o sujeito imagina-se acobertado por uma eximente, que não existe no ordenamento. Conforme o exemplo do rústico aldeão que surrou a sua esposa, por suspeita de adultério, imaginando, em sua conjuntura social, ser absolutamente lícito o seu proceder.

http://www.neofito.com.br/artigos/art01/penal99.htm
=======================================================================
18) Discorra sobre crime de lavagem de dinheiro e crime antecedente, levando em conta, além do texto legal, as posições doutrinárias e jurisprudenciais a respeito. (TRF da 2ª Região – X Concurso para Juiz Federal – 2ª prova escrita)
O crime de lavagem de dinheiro é definido pelo art. 1º da Lei 9.613/98, que tipifica as condutas: ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de crime...

A lavagem de dinheiro é feita em algumas etapas. Primeiramente, o recurso ilícito é introduzido no sistema econômico, muitas vezes em países que garantem o sigilo bancário e a identificação de titulares de contas. Essa é a etapa que a doutrina chama de colocação. Depois, vem a ocultação ou camuflagem, que é feita por meio de transferências múltiplas do dinheiro, para esconder sua origem. A última etapa é a da integração, que consiste na introdução das somas já "limpas" nos circuitos financeiros e em atividades econômicas respeitáveis.

A primeira observação a se fazer é no sentido de que o crime antecedente deve estar entre os listados no art. 1º da Lei 9.613/98, ou seja, não pode ser qualquer crime. Outro ponto a ser destacado é o posicionamento já adotado pelo TRF da 1ª Região no sentido de que o crime antecedente deve ter sido cometido após a edição da Lei 9.613/98. Além disso, um dos principais aspectos de tais crimes é que o sujeito ativo não precisa ter cometido o crime anterior, bastando que ele saiba da origem ilícita do dinheiro. Mais do que isso, não é preciso que tenha havido condenação pelo crime anterior, bastando que sobre ele existam indícios seguros.

Algumas decisões jurisprudenciais sobre o crime de lavagem de dinheiro:

STJ

Não há que se falar em manifesta ausência de tipicidade da conduta correspondente ao crime de "lavagem de dinheiro", ao argumento de que o agente não foi igualmente condenado pela prática de algum dos crimes anteriores arrolados no elenco taxativo do artigo 1º, da Lei 9.613/98, sendo inexigível que o autor do crime acessório tenha concorrido para a prática do crime principal, desde que tenha conhecimento quanto à origem criminosa dos bens ou valores. Complexidade da prova e ausência de manifesta inadequação da conduta ao tipo penal.
Não é necessária, para a instauração da ação penal ou para o ato de recebimento da denúncia, a certeza quanto aos crimes antecedentes.
Inviável o acolhimento da tese recursal ao se pretender que o fato de a paciente não ter sido condenada pelo tráfico de drogas seria indício de não ter, a mesma, cometido crime de lavagem de dinheiro. A participação no crime antecedente não é indispensável à adequação da conduta de quem oculta ou dissimula a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de crime, ao tipo do art. 1.º, da Lei n.º  9.613/98.
O delito de lavagem de dinheiro não é, por si só, afeto à Justiça Federal, se não sobressai a existência de crime antecedente de competência da justiça federal e se não se vislumbra, em princípio, qualquer lesão ao sistema financeiro nacional, à ordem econômica-financeira, a bens, serviços ou interesses da União, de suas Autarquias ou Empresas Públicas.
A movimentação bancária de valores de modo a simular operação financeira lícita situa-se na moldura típica do crime de lavagem de dinheiro.
TRF da 1ª Região

Para a configuração dos crimes de lavagem de dinheiro (money laundering) ou lavagem de instrumentos monetários (laundering of monetrary instruments), exige-se um nexo de origem entre o crime anterior - no caso, a remessa ilegal de dinheiro para o exterior - e o agir ocultando ou dissimulando a natureza, origem, localização, disposição, movimentação de (no caso) dinheiro, proveniente de determinados crimes (na hipótese, crime contra o sistema financeiro nacional). Um só modo de agir não pode servir de base para a prática de dois crimes, ou seja, a remessa e a manutenção em depósito no exterior constitui crime contra o sistema financeiro nacional, mas não há lavagem de dinheiro nesse só ato. Esta ocorreria se o dinheiro sujo fosse convertido em lícito, legal, ou seja, se o acusado adquirisse propriedades e bens, pagasse dívidas, constituísse empresas.
Para a configuração do crime de lavagem de dinheiro, art. 1º, VI, da Lei 9.613, de 1998, se exige a demonstração de elementos indiciários de prática de crime antecedente.
O fato de a denúncia, no crime de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores, não arrolar como crime antecedente um dos listados no art. 1º da Lei nº 9.613/98, não quer dizer de logo que a peça exordial se ressinta de justa causa, visto que acusado não se defende propriamente da classificação adotada pela denúncia, e sim dos fatos nela narrados.
(...) A Lei 9.613 foi promulgada e publicada em 3 de março de 1998. O crime antecedente imputado ao paciente  – dispensa de licitação e fraude à licitação, arts. 89 e 96 da Lei 8.666, de 1993 –  teriam ocorrido entre julho de 1993 e fevereiro de 1998 . Logo, antes de vir a lume a Lei de Lavagem de Dinheiro, que, repita-se, é de três de março de 1998. (...)Estabelece a Constituição Federal, em seu art. 5º, inc. XXXIX, que “não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal”, e, no inc. XL, que “ a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu”. Assim, também, diz o Código Penal em seu primeiro artigo. Desse modo, a Lei 9.613, de 3 de março de 1998, não pode retroagir para alcançar condutas delituosas praticadas antes de sua vigência para configurar o crime de lavagem de dinheiro”.

TRF da 3ª Região

O crime de sonegação fiscal não pode ser indicado como crime antecedente em relação ao de lavagem de dinheiro.
TRF da 4ª Região

O delito de lavagem de dinheiro, em razão de sua acessoriedade, somente se perfectibiliza quando o capital que se pretende ocultar ou dissimular a origem provenha de uma das infrações penais exaustivamente previstas nos incisos I a VIII do art. 1º da Lei nº. 9.613/98. Não se exige, todavia, para a aptidão da denúncia ofertada contra o sujeito ativo do crime acessório, que o mesmo tenha também praticado o ilícito anterior, bastando seu conhecimento acerca da procedência ilícita dos valores. Precedentes do STJ.
=======================================================================

19) Um sujeito introduz no país uma tonelada de larvicida de importação proibida, recebendo por tal mercadoria a quantia de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). De posse do dinheiro, adquire ações da Petrobrás, as quais são, posteriormente, trocadas por um apartamento na Barra da Tijuca, que é registrado em nome de sua mulher. O MPF denuncia o importador e sua mulher pelos crimes de contrabando (art. 334 do Código Penal) e de lavagem de dinheiro, previsto no art. 1º, I da Lei 9613/98. A denúncia está correta? Sim ou não? Justifique. (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal – 2ª prova)
A denúncia está correta. O crime de contrabando é definido como “importar ou exportar mercadoria proibida”, Se o larvicida era de importação proibida, a ação é típica. Por outro lado, a Lei nº. 9.613/98 trouxe a figura do crime de lavagem de dinheiro, consistindo esta no procedimento de tornar aparentemente lícito um recurso de origem ilícita. Não são todos os crimes que geram a posterior figura da lavagem de dinheiro, mas apenas o especificado em lei, dentro os quais está o contrabando (art. 1º, inciso III). Se houve a dissimulação da origem ilícita do dinheiro, o crime está configurado. Porém, a denúncia não está de todo correta. Se não for comprovada a participação da esposa na importação proibida de larvicida, ela não poderá ser acusada do crime de contrabando. Já em relação ao crime de lavagem de dinheiro, os dois poderão ser acusados, desde que a esposa, ainda que não tenha participado do crime antecedente, tenha conhecimento da origem ilícita do recurso (art. 1º - § 2º Incorre, ainda, na mesma pena quem: I - utiliza, na atividade econômica ou financeira, bens, direitos ou valores que sabe serem provenientes de qualquer dos crimes antecedentes referidos neste artigo).
=======================================================================

20) Qual o conceito de risco tolerado nos delitos culposos? (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

O risco tolerado é aquele inerente a determinadas atividades que, por sua própria natureza, trazem riscos a quem as pratica. Assim, se a ação ou omissão do agente não extrapolou tal risco normal, não há que se falar em delito.

      Princípio direito risco tolerado - Há comportamentos perigosos imprescindíveis, que não podem ser evitados e, portanto, não podem ser tidos como ilícitos (médico que realiza uma cirurgia em circunstâncias precárias podendo causar a morte do paciente).

      A previsibilidade também está sujeita ao princípio da confiança. O dever objetivo de cuidado é dirigido a todos, de comportarem-se adequadamente, não se podendo exigir que as pessoas ajam desconfiando do comportamento dos seus semelhantes. 

http://paginas.terra.com.br/educacao/direitounifev/apostila/dpenal.doc 
=======================================================================
21) Diferencie a teoria extremada da culpabilidade da teoria limitada da culpabilidade nas descriminantes putativas. (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

Descriminantes putativas ocorrem quando o agente imagina que, no caso, está acobertado por uma descriminante de ilicitude, mas que na verdade não existe. Vejamos então cada uma das teorias:

          Inicialmente, a teoria extrema (ou extremada) da culpabilidade considera dolo e consciência da ilicitude como conceitos completamente distintos, carregando as conseqüências adiante exibidas.

          Na teoria extrema, as três variações de erro nas descriminantes putativas recebem o tratamento aplicado ao erro de proibição indireto (recai sobre a existência e os limites de uma causa de justificação). (5) Neste caso, se o erro for inevitável, a culpa é excluída completamente e, se evitável, permanece a responsabilidade por crime doloso.

          Em suma, pela teoria extremada da culpabilidade, "o agente sempre atua dolosamente, razão pela qual é impossível a sua punição por crime culposo na eventualidade de erro vencível". (6)

          Muito semelhante é a teoria limitada da culpabilidade em vários aspectos. Como visto anteriormente, aqui também o dolo está situado no tipo e a consciência de ilicitude, na culpabilidade.

          Entretanto, o erro é visto sobre dois ângulos diferentes: se ele recai sobre a existência ou limites jurídicos das descriminantes, trata-se de erro de proibição indireto (aplica-se o mesmo tratamento dado pela teoria extremada); recaindo o erro sobre a situação de fato, configura-se o erro de tipo. Consequentemente, o dolo é excluído e o agente responde por crime culposo, quando esta modalidade for admitida em lei.

          Como é facilmente perceptível, a divergência entre as duas teorias da culpabilidade encontra-se no que diz respeito ao erro sobre os pressupostos fáticos de uma causa de justificação.

          Na teoria extremada, há de se avaliar se o erro é evitável ou inevitável. No primeiro caso, o crime é doloso, enquanto que no segundo, a culpabilidade é totalmente excluída. Passando para o estudo da teoria limitada, o dolo é excluído, restando a possibilidade de punir por crime culposo.

          Francisco de Assis Toledo ressalta os princípios da teoria limitada, ao considerar que "nas descriminantes putativas, se o erro versa sobre a situação de fato, a hipótese é de erro de tipo permissivo, que exclui o dolo, mas pode ensejar punição por culpa, se o fato estiver previsto como crime culposo". (7)

          Pensamento diferente conferem aos seguidores da teoria extremada, "para os quais, nas descriminantes putativas, o erro será sempre de proibição, tanto faz que incida sobre a situação fática como sobre a existência da causa de justificação ou sobre seus limites. (8) Portanto, sendo o erro evitável, aplica-se a pena diminuída ao agente, mantendo-se intactos o dolo e a culpa; e, caso seja inevitável, isenta-se da pena.

          Na Reforma Penal de 1984, foi adotada em nossa legislação a teoria limitada da culpabilidade. Na Exposição de Motivos do Código Penal, em seu item 19, encontra-se o seguinte texto: "Repete o projeto as normas do Código de 1940, pertinentes as denominadas descriminantes putativas. Ajusta-se, assim, o projeto à teoria limitada da culpabilidade, que distingue o erro incidente sobre os pressupostos fáticos de uma causa de justificação do que incide sobre a norma permissiva. Tal como no Código vigente, admite nesta área a figura culposa (art. 17, § 1.°) ".
http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=992 
=======================================================================
22) José, funcionário público federal do aeroporto internacional faz “vistas grossas” à entrada da substância entorpecente que Maria trazia do Exterior. Identifique as infrações penais porventura existentes, indicando a base legal. (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

José responderá pelo crime de facilitação de contrabando ou descaminho, previsto no Código Penal: Art. 318 - Facilitar, com infração de dever funcional, a prática de contrabando ou descaminho (art. 334). Isso porque é proibida a importação de substância entorpecente do exterior, exceto em casos excepcionais nos quais não se enquadra o da questão.

Quanto a Maria, responderá pelos seguintes artigos da Lei nº. 6.368/76:

        Art. 12. Importar ou exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda ou oferecer, fornecer ainda que gratuitamente, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a consumo substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar.

        Art. 18. As penas dos crimes definidos nesta Lei serão aumentadas de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços):

        I - no caso de tráfico com o exterior ou de extra-territorialidade da lei penal.

=======================================================================
23) Tipifique o crime do funcionário público que se apropria de importância em dinheiro, no exercício do cargo, mediante erro por ele provocado. Indique a base legal. (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

        Peculato

        Art. 312 - Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, de que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio:

        Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa.

=======================================================================
24) Analisar o art. 183 da Lei nº. 9.472/97, na perspectiva dos itens a seguir relacionados, de modo a demonstrar conhecimento sobre as questões que têm sido objeto de discussão na doutrina e jurisprudência, bem como sobre os argumentos invocados: (Ministério Público Federal – 21º Concurso para Procurador da República)
a) princípio da intervenção mínima do direito penal;

b) bem jurídico tutelado;

c) liberdade de expressão e à informação;

d) art. 70 da Lei nº. 4.117/62;

e) crimes de perigo.

Diz a norma em questão:

Art. 183. Desenvolver clandestinamente atividades de telecomunicação:

Pena - detenção de dois a quatro anos, aumentada da metade se houver dano a terceiro, e multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, direta ou indiretamente, concorrer para o crime.

A questão que se discute é relacionada ao princípio da intervenção mínima do direito penal. Por tal princípio, a norma penal só deve incidir quando todos os demais campos do direito forem insuficientes para afastar a conduta socialmente indesejada. Assim, discute-se se o crime de atividades de comunicação clandestinas, como nos casos de rádios piratas de baixa freqüência, deveria mesmo ser tipificado penalmente, ou se seria mais condizente com o princípio em questão buscar meios no direito civil e administrativo para solucionar o problema.

Quanto ao bem jurídico tutelado, pelo que se depreende das decisões judiciais, é ele a incolumidade dos serviços regulares da telecomunicações, ou seja, busca-se proteger o regular desenvolvimento de tais atividades. Isso porque atividades clandestinas de telecomunicação podem gerar interferências e problemas nas comunicações regulares. Tal conclusão é baseada no fato de que, quando a comunicação desenvolvida não tem potencial para causar danos no sistema regular, a Justiça tem afastado a incidência do crime.

Se esse é o bem jurídico tutelado, por outro lado, há como compatibilizar a norma em questão com a liberdade de expressão e o direito à informação, partindo do entendimento de que não há direitos absolutos. Assim, a liberdade de expressão deve ser exercida de maneira a não impedir o direito de outras pessoas de também se expressarem. Se a comunicação clandestina interfere em outros aparelhos de comunicação, então o direito estará sendo exercido de forma exorbitante, além do protegido constitucionalmente. Isso sem contar que a própria constituição, nos casos de rádios e TV’s, exige licença do Poder Público. Assim, o direito à liberdade de expressão sofre tais restrições. Da mesma forma, o direito à informação, que não é absoluto. Não há como protegê-lo se a informação chega por meios que causam problemas a outras formas de comunicação.

Em relação ao art. 70 da Lei nº. 4.117/62, diz ele: Art. 70. Constitui crime punível com a pena de detenção de 1 (um) a 2 (dois) anos, aumentada da metade se houver dano a terceiro, a instalação ou utilização de telecomunicações, sem observância do disposto nesta Lei e nos regulamentos. Tal norma foi derrogada tacitamente pelo art. 183 da Lei nº. 9.472/97, segundo já decidiu o TRF da 1ª Região:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. INSTALAÇÃO CLANDESTINA DE RÁDIO COMUNITÁRIA. CRIME DE ATIVIDADE CLANDESTINA DE TELECOMUNICAÇÕES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INOCORRÊNCIA. 1. A aplicação do princípio da insignificância quanto ao crime de exploração clandestina de telecomunicações, previsto no art. 183 da Lei nº 9.472/97, ocorre tão-somente quando o aparelho dado como instalado é de baixa potência (abaixo de 30 watts) e alcance, sem aptidão para provocar interferência de significação nas telecomunicações, o que não é a hipótese dos autos, pois a potência do transmissor é de 80 watts. 2. O tipo do art. 183 da Lei nº 9.472, de 16/07/1997 ("Desenvolver clandestinamente atividades de telecomunicações"), abrange a radiodifusão, cujo conceito legal está contido no conceito de telecomunicações. (Cf. STF - ADIn-MC nº 561/DF - DJ de 23/03/2001; Lei nº 4.117/62 - art. 4º e Lei nº 9.472/97 - art. 60, §§ 1º e 2º.) 3. A Lei nº 9.612/98, que instituiu o serviço de radiodifusão comunitária, não descriminalizou a atividade de desenvolver clandestinamente (sem outorga do poder público, pelo devido processo legal) a radiodifusão, mesmo de alcance apenas comunitário. 4. O preceito típico do art. 183 da Lei nº 9.472/97 ("Desenvolver clandestinamente atividades de telecomunicação") derrogou tacitamente o art. 70 da Lei nº 4.117/62 ("Constitui crime punível com a pena de detenção de 1 (um) a 2 (dois) anos, aumentada da metade se houver dano a terceiro, a instalação ou utilização de telecomunicações, sem observância do disposto nesta Lei e nos regulamentos."), pois, mesmo com redação diferente, tratou da mesma matéria (os núcleos típicos "instalação" ou "utilização", da lei anterior, estão contidos no núcleo "desenvolver", da nova lei) e elevou as penas. Precedentes da 2ª Seção. 5. A Lei nº 9.472/97 manteve, na lei anterior, a matéria penal não inovada (arts. 56, 58, 72 etc) e os preceitos relativos à radiodifusão (art. 215, I), mas não o art. 70, ao qual deu novo tratamento redacional (art. 183), extensivo ao aumento da pena. 6. Apelação improvida. ACR 2000.35.00.021055-4/GO - 09/05/2006

Por fim, trata-se de um crime de perigo. Não há necessidade de que a comunicação clandestina cause lesão direta ao bem tutelado, mas apenas que ofereça a ele perigo, conforme já decidiu o TRF da 1ª Região:
PENAL. PROCESSUAL PENAL. ART. 183 DA LEI 9.472/97. RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA. AUSÊNCIA DE CONCESSÃO LEGAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AFASTAMENTO. 1. Tratando-se do delito de radiodifusão clandestina, o que se busca proteger é a operacionalidade do sistema de comunicações, razão pela qual, ainda que se trate de rádio comunitária, que não provocou danos efetivos, o princípio da insignificância deve ser afastado. 2. Não há a necessidade de haver prejuízo para que se caracterize o crime do art. 183, da Lei 9.472/97. É que se trata de delito formal, ou seja, que independe de resultado naturalístico, de forma que o perigo de dano, abstratamente considerado, já é suficiente para a sua consumação. 3. Recurso provido. ACR 2001.36.00.006351-7/MT

=======================================================================
25) Da mesma forma, proceder à análise do art. 168-A do Código Penal: (Ministério Público Federal – 21º Concurso para Procurador da República)

a) efeitos do pagamento do débito;

b) efeitos do parcelamento do débito.

Diz o art. 9º da Lei 10.684/2003:
Art. 9o É suspensa a pretensão punitiva do Estado, referente aos crimes previstos nos arts. 1o e 2o da Lei no 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e nos arts. 168A e 337A do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, durante o período em que a pessoa jurídica relacionada com o agente dos aludidos crimes estiver incluída no regime de parcelamento.

§ 1o A prescrição criminal não corre durante o período de suspensão da pretensão punitiva.

§ 2o Extingue-se a punibilidade dos crimes referidos neste artigo quando a pessoa jurídica relacionada com o agente efetuar o pagamento integral dos débitos oriundos de tributos e contribuições sociais, inclusive acessórios.

A discussão maior que há, em relação às contribuições previdenciárias, é no sentido de saber se a norma abrange somente as contribuições patronais ou se abrange também as descontadas dos trabalhadores. O STF e o TRF da 1ª Região já se posicionaram no sentido do alcance amplo na norma:

1. Se o agente parcela o débito e quita as contribuições descontadas dos empregados e não repassadas ao INSS, deve ser obter o benefício dado pelo artigo 9º, § 2º, da citada Lei 10.684/03, que não faz distinção entre as contribuições previdenciárias descontadas dos empregados e as patronais. Não importa se o parcelamento foi deferido antes ou depois da vigência da lei que o proibia. Podia fazê-lo, antes do recebimento da denúncia, mas assim não fez. A lei nova, no entanto, permite que o faça depois, e assim dever ser aplicada por ser uma lei mais suave (art. 5º, XL da Constituição do Brasil). TRF 1 - HC 2006.01.00.004284-3/MT; DESEMBARGADOR FEDERAL TOURINHO NETO, 11/04/2006.

As regras referentes ao parcelamento são dirigidas à autoridade tributária. Se esta defere a faculdade de parcelar e quitar as contribuições descontadas dos empregados, e não repassadas  ao INSS, e o paciente cumpre a respectiva obrigação, deve ser beneficiado pelo que dispõe o artigo 9º, § 2º, da citada Lei n. 10.684/03. Este preceito, que não faz distinção entre as contribuições previdenciárias descontadas dos empregados e as patronais, limita-se a autorizar a extinção da punibilidade referente aos crimes ali relacionados. Nada importa se o parcelamento foi deferido antes ou depois da vigência das leis que o  proíbe: se de qualquer forma ocorreu, deve incidir o mencionado artigo 9º. O paciente obteve o parcelamento e cumpriu a obrigação.  Podia fazê-lo, à época, antes do recebimento da denúncia, mas assim  não procedeu. A lei nova permite que o faça depois, sendo portanto,  lex mitior, cuja retroação deve operar-se por força do artigo 5º, XL da Constituição do Brasil. STF - Supremo Tribunal Federal - HC - HABEAS CORPUS – 85452
Porém, o entendimento não é pacífico. Já decidiu recentemente o STJ (e também o TRF da 1ª Região), onde a matéria parece pacificada:
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SUSPENSÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO. PARCELAMENTO ESPECIAL – PAES. APLICAÇÃO DO ART. 9º DA LEI Nº 10.684/03. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO EXPRESSA DA LEI Nº. 10.666/03. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Os débitos decorrentes de contribuições previdenciárias não são passíveis de inclusão em parcelamento, por expressa vedação contida no art. 7º da Lei nº 10.666/03. 2. Assim, não assiste ao recorrente o benefício da suspensão da pretensão punitiva estatal contida no art. 9º da Lei nº 10.684/03, pois não poderia o seu débito previdenciário ter sido objeto do Parcelamento Especial – PAES. 3. O disposto no art. 9º da Lei nº 10.684/03 somente seria aplicado no caso de o débito previdenciário ter sido preteritamente incluído no Programa de Recuperação Fiscal – REFIS e ter migrado para o Parcelamento Especial – PAES durante sua inclusão naquele programa, o que não ocorreu no caso dos autos. 4. Recurso a que se nega provimento.
Quanto à citada Lei nº. 10.666/03, diz: Art. 7o Não poderão ser objeto de parcelamento as contribuições descontadas dos empregados, inclusive dos domésticos, dos trabalhadores avulsos, dos contribuintes individuais, as decorrentes da sub-rogação e as demais importâncias descontadas na forma da legislação previdenciária.
Já o art. 5º da Lei nº. 10.684/03 diz: Art. 5o Os débitos junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, oriundos de contribuições patronais, com vencimento até 28 de fevereiro de 2003, serão objeto de acordo para pagamento parcelado em até cento e oitenta prestações mensais, observadas as condições fixadas neste artigo, desde que requerido até o último dia útil do segundo mês subseqüente ao da publicação desta Lei.

Enfim, o que se depreende disso tudo é que, se por acaso houver alguma lei que conceda o parcelamento dos débitos de contribuições previdenciárias descontadas dos empregados, então haverá suspensão da pretensão punitiva. Por enquanto, a única opção de parcelamento foi quando do REFIS, cujos débitos puderam ser reparcelados pelo PAES e, recentemente, pela MP 303/06. A questão não é, pois, tão complicada. Se houver sido deferido o parcelamento dos débitos, incide a suspensão. Se não houver, não incide.

Quanto ao pagamento do débito, entendo que a lei, nesse caso, não pode ser interpretada de forma a prejudicar o réu (embora existam decisões judiciais excluindo o benefício mesmo nos casos de quitação). Os argumentos utilizados para o caso de parcelamento não são aplicáveis aqui. O art. 9º da Lei 10.684/2003 é claro ao dizer que a punibilidade dos crimes referidos no artigo é extinta no caso de pagamento integral, sendo que o caput se refere também ao crime do art. 168-A do Código Penal, que não faz diferenciação entre contribuições patronais e contribuições retidas dos funcionários.

=======================================================================

26) O que se entende por imunidade judiciária e quem são seus beneficiários? (TRF da 2ª Região – V Concurso para Juiz Federal - 1ª Prova Escrita)
A imunidade judiciária é a vedação a que sejam submetidos determinados atos ou determinadas pessoas a processo judicial penal, ou seja, tais atos ou pessoas estão imunes ao processo penal. Há vários casos de imunidades, entre elas a dos parlamentares pelos atos relacionados ao exercício do mandato, a dos diplomatas, a dos advogados em relação a determinados crimes contra a honra, etc.

=======================================================================
27) Em relação ao concurso de pessoas, qual é o tratamento dado, pelo Código Penal, ao executor de reserva? (TRF da 2ª Região – V Concurso para Juiz Federal - 1ª Prova Escrita)
A decisão abaixo esclarece a questão:

CONCURSO DE PESSOAS - Participação de menor importância - Alegada simples observação da conduta dos companheiros - Agente que atua como executor de reserva acompanha seus comparsas na consumação do crime - Não reconhecimento - Revisão indeferida.

226(a) - Sendo executor de reserva o comparsa que durante o roubo, se limita a assistir a conduta dos demais, mas, em seguida, se aboleta no interior do veículo das vítimas, onde ficaram estas conservadas durante algum tempo, não lhe aproveita a participação de menor importância prevista pelo art. 29, § 1º, do CP.

(Revisão nº 183.030/2, Julgado em 19/10/1.989, 1º Grupo de Câmaras, Relator: - Haroldo Luz, RJDTACRIM 6/234)

=======================================================================
28) O que distingue os crimes funcionais próprios dos impróprios? (TRF da 2ª Região – V Concurso para Juiz Federal - 1ª Prova Escrita)
Funcionais próprios são aqueles que só podem ser cometidos pelo servidor público e impróprios os que também podem ser cometidos por outras pessoas.

    *  Crimes funcionais  próprios - a ausência de qualidade referente ao exercício da função publica por parte do agente, causa uma atipicidade absoluta. Ex: art.319, o crime de prevaricação só acontece com o funcionário público.

    * Crimes funcionais impróprios ou mistos - tal ausência opera uma atipicidade relativa, a conduta é atípica em face do crime funcional, mas se ajusta a um tipo de crime comum. Pode-se dizer que é um crime comum qualificado pelo exercício da função pública. Ex: art.168, se retirar a função de funcionário público, ele transforma-se em crime de apropriação indébita; acontece uma atipicidade relativa.
http://www.icteba.org.br/upload/Slam/cat_doutrinaria.doc
=======================================================================
29) Qual é o tipo objetivo do crime de genocídio? (TRF da 2ª Região – V Concurso para Juiz Federal - 1ª Prova Escrita)
É praticar violência contra membros de grupo nacional, étnico, racial ou religioso.

=======================================================================
30) Como os Tribunais Superiores têm enfrentado a questão da imputabilidade penal dos silvícolas? (TRF da 2ª Região – V Concurso para Juiz Federal - 1ª Prova Escrita)
Se o silvícola está integrado à sociedade, o que deve ser demonstrado por elementos concretos, não há exigência de perícia antropológica, que só deve ser realizada se houver dúvidas.

STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - Classe: HC - HABEAS CORPUS - 30113

I. Hipótese em que o paciente, índio Guajajara, foi condenado, juntamente com outros três co-réus, pela prática de tráfico ilícito de entorpecentes, em associação, e porte ilegal de arma de fogo, pois mantinha plantio de maconha na reserva indígena Piçarra Preta, do qual era morador. II. Não é indispensável a realização de perícia antropológica, se evidenciado que o paciente, não obstante ser índio, está integrado à sociedade e aos costumes da civilização. III. Se os elementos dos autos são suficientes para afastar quaisquer dúvidas a respeito da inimputabilidade do paciente, tais como a fluência na língua portuguesa, certo grau de escolaridade, habilidade para conduzir motocicleta e desenvoltura para a prática criminosa, como a participação em reuniões de traficantes, não há que se falar em cerceamento de defesa decorrente da falta de laudo antropológico. IV. Precedentes do STJ e do STF.

=======================================================================
31) O crime previsto no art. 1º da Lei 8.137/90 é material ou formal? Justifique. (TRF da 2ª Região – VII Concurso para Juiz Federal)

Material. A questão foi pacificada na jurisprudência.

O delito de sonegação fiscal, por ser crime material, consuma-se com a ocorrência do resultado, consubstanciado na efetiva vantagem auferida ou no prejuízo causado aos cofres públicos. ACR 2001.01.00.020834-7/DF (TRF da 1ª Região)
=======================================================================

32) Todas as agravantes genéricas, listadas no art. 15, II, da Lei 9.605/98, se aplicam aos crimes praticados contra os ecossistemas florestais ou contra exemplares da flora? Por que? (TRF da 2ª Região – VII Concurso para Juiz Federal)

A norma em questão estabelece as seguintes agravantes:

II - ter o agente cometido a infração:

a) para obter vantagem pecuniária;

b) coagindo outrem para a execução material da infração;

c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio ambiente;

d) concorrendo para danos à propriedade alheia;

e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujeitas, por ato do Poder Público, a regime especial de uso;

f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos;

g) em período de defeso à fauna;

h) em domingos ou feriados;

i) à noite;

j) em épocas de seca ou inundações;

l) no interior do espaço territorial especialmente protegido;

m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais;

n) mediante fraude ou abuso de confiança;

o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização ambiental;

p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas públicas ou beneficiada por incentivos fiscais;

q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais das autoridades competentes;

r) facilitada por funcionário público no exercício de suas funções.
Logo, percebe-se que não cabem nos crimes contra a flora as agravantes das alíneas “g” e “m”.
=======================================================================

33) No que tange à aplicação da lei penal, o Código Penal Brasileiro adotou os princípios da nacionalidade ativa e passiva? Justifique.  (TRF da 2ª Região – VI Concurso para Juiz Federal – 1ª Prova Escrita)

Sim. Quanto à extraterritorialidade da lei penal, o CP tanto prevê o princípio da nacionalidade ativa (Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro: II - os crimes: b) praticados por brasileiro), quanto da nacionalidade passiva (§ 3º - A lei brasileira aplica-se também ao crime cometido por estrangeiro contra brasileiro fora do Brasil, se, reunidas as condições previstas no parágrafo anterior...).
De acordo com o princípio da nacionalidade, a lei penal do Estado é aplicável a seus cidadãos onde quer que se encontrem; divide-se em:

a) princípio da nacionalidade ativa (aplica-se a lei nacional ao cidadão que comete crime no estrangeiro independentemente da nacionalidade do sujeito passivo);

b) da personalidade passiva (exige que o fato praticado pelo nacional no estrangeiro atinja um bem jurídico do seu próprio Estado ou de um co-cidadão).

O princípio da defesa leva em conta a nacionalidade do bem jurídico lesado pelo crime, independentemente do local de sua prática ou da nacionalidade do sujeito ativo.

Já o princípio da justiça penal universal preconiza o poder de cada Estado de punir qualquer crime, seja qual for a nacionalidade do delinqüente e da vítima, ou local de sua prática.

Nos termos do princípio da representação, a lei penal de determinado país é também aplicável aos delitos cometidos em aeronaves e embarcações privadas, quando realizados no estrangeiro a aí não venham a ser julgados.

O Código Penal Brasileiro adotou o princípio da territorialidade como regra, os outros como exceção.

Fonte: http://www.centraljuridica.com/doutrina/151/direito_penal/eficacia_da_lei_penal_no_espaco.html
=======================================================================

34) Prefeito Municipal pode ser sujeito ativo do crime de peculato de uso? Em caso positivo, indique a norma penal incriminadora.  (TRF da 2ª Região – VI Concurso para Juiz Federal – 1ª Prova Escrita)

Sim. A resposta está no Decreto-Lei nº. 201/1967:

Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores:

Il - utilizar-se, indevidamente, em proveito próprio ou alheio, de bens, rendas ou serviços públicos;

=======================================================================

35) A lei nova, mais severa, que surge intermediando os crimes continuados, deve ser a eles aplicada?  (TRF da 2ª Região – VI Concurso para Juiz Federal – 1ª Prova Escrita)

Súmula nº 711 - STF - Decisão: 24/09/2003 - Publicação: 09/10/2003

Lei Penal Mais Grave - Crime Continuado - Crime Permanente - Aplicação

A lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado ou ao crime permanente, se a sua vigência é anterior à cessação da continuidade ou da permanência.

=======================================================================

36) O que são "locais especialmente protegidos" para os efeitos da lei 9.605/98?  (TRF da 2ª Região – VI Concurso para Juiz Federal – 1ª Prova Escrita)

São os locais protegidos por lei, ato administrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, artístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental.
=======================================================================

37) Dissertação: “Falar sobre a consentimento do ofendido na teoria do delito. Destacar: a) funções; b) possibilidade (ou não) nos delitos culposos; c) disponibilidade do bem jurídico atingido; d) capacidade para consentir; e) confronto com exercício regular de direito.” (TRF da 5ª Região – IV Concurso para Juiz Federal – 2ª Prova Escrita) - Nota: Fazer os destaques na ordem sugerida no enunciado.

O consentimento do ofendido é um tema recorrente no âmbito do Direito Penal, tendo em vista as divergências doutrinárias sobre as suas conseqüências. De qualquer maneira, é possível chegar a determinadas conclusões.

a) Funções: o consentimento do ofendido pode não ter relevância penal, quando se tratar de bens indisponíveis, quanto ter a função de afastar a tipicidade e a de excluir a ilicitude, conforme o caso.

b) Delitos culposos: ??????????????????????

c) Disponibilidade do bem jurídico atingido: a doutrina, neste ponto, é unânime em dizer que o consentimento do ofendido não afasta o crime quando o bem jurídico atingido é indisponível. Assim, por exemplo, é que não se aceita que uma pessoa mate a outra, mesmo com o consentimento da vítima, pois a vida é um bem indisponível e o interesse estatal e da coletividade em preservá-la suplanta a liberdade de disposição pessoal. As divergências, quanto a esse ponto, reduzem-se a saber quais bens são indisponíveis, havendo discussão, por exemplo, quanto à disponibilidade da integridade corporal no caso de lesões (ex.: sadomasoquismo).

d) Capacidade para consentir: é essencial para que o consentimento tenha influência na análise do fato. Assim, não se fala em exclusão de ilicitude ou mesmo em ausência de tipicidade nos casos em que o ofendido não tinha capacidade de consentir. O próprio Código Penal deixa tal fato bastante claro quando trata dos crimes contra os costumes. O estupro e o atentado violento ao pudor são, em regra, afastados pelo consentimento da vítima. Porém, se esta é menor de 14 anos, o Código Penal determina que ocorre o crime mesmo com o consentimento, posto que o menor de 14 anos não teria capacidade para tanto. Destaque-se que, quanto ao exemplo dado, a discussão jurisprudencial não é sobre a relevância ou não da capacidade para consentir, mas a partir de qual idade a pessoa adquiriria tal capacidade.

e) Confronto com o exercício regular de direito: estando presente tal causa de exclusão da ilicitude, em regra não importa o consentimento do ofendido. Em regra, ressalte-se, pois há exceções. A questão é saber quando estará presente o exercício regular de direito. Nesse sentido, por exemplo, um médico pode efetuar uma operação para salvar a vida de determinada pessoa, estando protegido pela excludente de ilicitude. Porém, a regra não é absoluta. Se a operação é perigosa e pode levar o paciente à morte, tendo ele condição de decidir sobre sua realização, então só se falará em exercício regular de direito se houver consentimento do ofendido.

=======================================================================

38) Dissertação: Manifeste seu pensamento sobre a federalização dos crimes contra os direitos humanos. Faça-o, no máximo, em 30 linhas. (Ministério Público Federal – 20º Concurso para Procurador da República)

A norma que trata da federalização dos crimes contra os direitos humanos foi positivada pela Emenda Constitucional nº. 45/2004 e diz:

§ 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da República, com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

A alteração foi positiva, porque o Brasil é um sujeito de direito público internacional e, por conta disso, está submetido a deveres e obrigações. Muitos desses deveres são relativos aos direitos humanos, objeto de constante preocupação da comunidade internacional, que procura celebrar acordos e tratados para que os direitos essenciais da pessoa sejam respeitados. Ora, se a União Federal assume tais compromissos, em nome da República Federativa do Brasil, o mais correto é que os crimes que envolvam direitos humanos, objeto de acordos que tenha assinado, sejam julgados pela Justiça que rotineiramente tem competência para julgar a União, ou seja, pela Justiça Federal. Não querendo dizer que a Justiça Estadual é parcial, o certo é que os magistrados federais guardam maior independência para julgar casos em que estão em jogo interesses locais ou regionais, como, por exemplo, crimes cometidos por policiais civis e militares. Assim, além da União Federal levar a questão que pode afetá-la para a Justiça que a julga, ainda se consegue uma independência relativamente maior dos magistrados federais na análise dos casos.

=======================================================================

=======================================================================

Em que consiste o princípio da ultra-atividade da lei penal ? (XII CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Há duas hipóteses. Na primeira, temos o caso da lei nova mais severa. Não ocorrerá a retroatividade, podendo ter lugar, no julgamento dos fatos ocorridos na vigência da Lei anterior, sob a vigência da lei nova, o fenômeno da ultra-atividade, ou seja, a aplicação de uma lei que tem eficácia preservada mesmo depois de cessada a sua vigência, abrangendo os fatos praticados durante a vigência da anterior, mais benigna.

Outro caso é o das chamadas leis temporárias ou excepcionais, nos quais, embora sobrevenha legislação posterior mais benéfica ou mesmo finde o período de vigência da lei anterior, esta continuará regendo as situações cometidas na sua vigência.

=======================================================================

"A" aproxima-se de "B", que está no interior de um automóvel e, apontando-lhe revólver anuncia o assalto. "B" consegue abrir a porta do carro e sair correndo. Porém, ao tentar atravessar a rodovia, "B" é atropelado por um caminhão, vindo a falecer. "A" responde pela morte de "B" ? Justifique. (XII CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Entendo que o caso é de uma causa superveniente relativamente independente. Nesse caso, A não responde pela morte de B.

=======================================================================

O que é tipicidade indireta ou por extensão ? (XII CICMP/SP - Nova fase - 1988)

É quando o tipo penal tem de ser combinado com alguma outra norma geral, como ocorre na tentativa ou no concurso de agentes, em que o tipo do delito praticado deve ser conjugado com o tipo correspondente à tentativa ou ao concurso de agentes.

http://www.donnicision.com/page/artigos_detail.asp?cod=13 

=======================================================================

O que é delito de ação múltipla ? (XII CICMP/SP - Nova fase - 1988)

 São aqueles em que a lei incrimina alternativamente várias formas de conduta dentro do mesmo tipo. Ex.: destruir, subtrair ou ocultar cadáver ou parte dele (art. 211, CP). O crime é um só, mesmo que praticado duas ou mais das modalidades previstas.

http://www.donnicision.com/page/artigos_detail.asp?cod=13 

=======================================================================

Há distinção entre co-autores e participantes? Justifique. (XII CICMP/SP - Nova fase - 1988)

 Tanto o co-autor como o partícipe respondem pelo mesmo crime, posto que o Código Penal adotou a teoria monista. Porém, co-autor é aquele que pratica a ação constante no núcleo do tipo penal, enquanto que o partícipe colabora na execução do crime, mas sem praticar diretamente a ação típica.

•Co-autor: é igual ao autor, exercendo papel determinante na prática do crime.

 •Partícipe: exerce função acessória, dependente do autor ou co-autor.

http://www.donnicision.com/page/artigos_detail.asp?cod=13 

=======================================================================

"A", desempregado, propõe a "B", vendedor de cigarros, simularem assalto, para que fiquem com o numerário recebido pelo segundo. Em data e local determinados, "A" aborda "B" e apontando-lhe arma, retira o dinheiro pertencente à companhia de cigarros e foge, sendo notado por populares. Após comunicada a ocorrência por "B" à companhia, recebe ele de "A" a sua parte. Tipifique, justificando. (XII CICMP/SP - Nova fase - 1988) 

Os dois respondem por apropriação indébita. Não há furto porque não houve subtração de bem que estivesse em posse de outrem, uma vez que a posse (ou detenção) já era de B. Não há furto pelos mesmos motivos. Assim, o que há é a apropriação de um bem que já estava na posse da pessoa, sendo a simulação de furto influente apenas para a fixação da pena, não constituindo crime por si só.

=======================================================================

O posterior divórcio, em relação ao primeiro casamento, elide a antijuridicidade do delito de bigamia ? Justifique. (XII CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Não, tendo em vista que o delito se consuma no momento em que o agente se casa pela segunda vez.

Pena base. No seu cálculo (art. 42 do código Penal), não entram as circunstâncias legais (agravantes ou atenuantes) e as causas de especial aumento ou diminuição, pois aquelas e estas só serão atendidas, sucessivamente, depois de apurada a pena base. Crime de bigamia. O divórcio posterior não faz desaparecer o crime. Isso ocorre quando é anulado o primeiro casamento (art. 235 parágrafo 2º). Habeas corpus negado. STF. HC - HABEAS CORPUS - 36926 

=======================================================================

"A", agindo com animus necandi, em razão de desentendimento anterior, efetua disparos de arma de fogo contra "B". Por falha de pontaria, também acerta "C", que passava pelo local. Ambos recebem, ferimentos de natureza grave. Tipifique e justifique. (XIII CICMP/SP - Nova fase - 1988)

O caso é de erro na execução: Art. 73 - Quando, por acidente ou erro no uso dos meios de execução, o agente, ao invés de atingir a pessoa que pretendia ofender, atinge pessoa diversa, responde como se tivesse praticado o crime contra aquela, atendendo-se ao disposto no § 3º do art. 20 deste Código. No caso de ser também atingida a pessoa que o agente pretendia ofender, aplica-se a regra do art. 70 deste Código.

Assim, o agente responderá por duas tentativas de homicídio, em concurso formal.

=======================================================================

Quais os requisitos do sursis etário ? (XIII CICMP/SP - Nova fase - 1988)

 § 2o A execução da pena privativa de liberdade, não superior a quatro anos, poderá ser suspensa, por quatro a seis anos, desde que o condenado seja maior de setenta anos de idade, ou razões de saúde justifiquem a suspensão.

Ou seja: no momento da condenação, o réu deve ter mais de setenta anos. Além disso, incidem as demais condições normais do sursis, quais sejam: I - o condenado não seja reincidente em crime doloso; II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias autorizem a concessão do benefício; III - Não seja indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 deste Código.

=======================================================================

O que é excesso punível? (XIII CICMP/SP - Nova fase - 1988)

É aquele que ocorre quando a pessoa, agindo sob o manto de uma excludente de ilicitude, excede em seu direito com culpa ou dolo.

=======================================================================

É possível cogitar-se do acréscimo de um terço, em face de reincidência, para encontrar-se o prazo prescricional da pretensão executória, sendo a pena de multa a única aplicada ? Justifique. (XIII CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Capez entende que a prescrição da pena de multa será sempre de cinco anos, pois ela se converte em dívida de valor a ser cobrada pela Fazenda Pública, e esse é o prazo prescricional dos créditos da Fazenda Pública. Adotando esse entendimento, concluo que o acréscimo não incidirá nos casos de exclusiva pena de multa.

=======================================================================

A lesão corporal de natureza leve pode qualificar o crime de estupro? Justifique (XIII CICMP/SP - Nova fase - 1988)

 Não, pois o Código Penal fala apenas em lesão corporal de natureza grave ou morte, como qualificadora do crime de estupro.

=======================================================================

"A" e "B" resolvem praticar um furto na fazenda de "C". Durante a noite, invadem a propriedade e laçam um bezerro, abatendo-o no próprio local. Quando se preparavam para o transporte do animal, foram surpreendidos pelo dono. O Bezerro morto permaneceu no pasto da fazenda. Tipifique e justifique. (XIII CICMP/SP - Nova fase - 1988)

O delito é de furto tentado, em concurso material com o crime de dano. É furto pois a ação foi de subtrair coisa alheia móvel; é tentado porque o bem não saiu da esfera de disponibilidade de seu dono. Quanto ao dano, efetivamente houve inutilização de coisa alheia, sendo que o bezerro pode ser entendido como “coisa”. O concurso é material porque as ações foram diferentes: uma, de matar o animal, configurando o delito de dano; outra, de subtraí-lo, ação interrompida no momento de sua execução, configurando a tentativa de furto. 

 =======================================================================

Quatro pessoas concentram suas vontades para a prática de furtos. Em um mesmo dia, praticam várias subtrações em continuação. É o suficiente para configurar-se o crime de quadrilha ou bando? Justifique. (XIII CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Sim. A associação é para a prática de furtos, ou seja, de crimes. Quanto à continuidade delitiva, embora haja divergência, adoto o entendimento de Tourinho Neto, abaixo exposto:

O apelante requer sua exclusão do crime de quadrilha por falta da existência de sociedade, mas de participação.

O artigo 288, do Código Penal, disciplina que:

Associarem-se mais de três pessoas, em quadrilha ou bando, para o fim de cometer crime:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.

Parágrafo único. A pena aplica-se em dobro, se a quadrilha ou bando é armado. 

Paulo José da Costa Júnior, in Código Penal Comentado, 8, ed., São Paulo: DPJ, 2005, p. 907, acolhe o entendimento de Hungria para a definição do crime de quadrilha:

(...) “Reunião estável ou permanente (que não significa perpétua), para o fim de perpetração de uma indeterminada série de crimes”. Trata-se de um crime coletivo, de convergência ou plurissubjetivo, pois a pluralidade de agentes (ao menos quatro) faz parte integrante do tipo. Ou melhor: o crime em estudo é plurissubjetivo de condutas homogêneas.

Distingue-se a quadrilha (societas delinquentium) da co-participação criminosa (societas sceleris ou societas in crimine). Esta pressupõe um crime realmente existente, consumado ou tentado. O bando pressupõe delitos intencionalmente existentes, como escopo a ser cumprido.

Também: no concurso de agentes, o acordo entre os co-autores se circunscreve à prática de um ou mais delitos, claramente individualizados uma vez cometido o crime (ou os crimes), o pactum sceleris desaparece. Na quadrilha, mesmo após a prática criminosa, o vínculo associativo permanece, para que outros crimes sejam perpetrados (crime permanente).

No bando há um quid pluris com relação ao mero acordo do concurso de pessoas. Tanto que o acordo para realizar um delito, que não venha a ser praticado, não é punido. O ato associativo é castigado sem a realização do crime (delictum non secutum).

No que tange à existência de crime continuado, o crime de quadrilha, o ilustre autor ensina,  nesta mesma obra, p. 909/910, que:

Não se exclui o delito se a quadrilha for constituída para a prática do crime em forma continuada. É esta a doutrina dominante.

...................................................................................................

Mesmo na doutrina italiana, cuja legislação exige a unidade de desígnio para o reconhecimento do crime continuado, entende-se que a continuidade delitiva não exclui o crime de quadrilha.

...................................................................................................

Manoel Pedro Pimentel afirma nada impedir “o reconhecimento da continuação delituosa, a circunstância do agente praticar um crime sozinho e outro, ou outros, em concurso de agentes, pois a doutrina admite a continuação entre as formas simples e as qualificadas ou agravadas do crime. O importante é que os crimes sejam da mesma espécie”. O ensinamento se aplica ao concurso necessário, implícito no crime de bando.

Assim, não há razão para entender que o bando não possa praticar o crime de forma continuada.

Deste modo, deve prevalecer a condenação pelo delito de quadrilha, apesar da jurisprudência posicionar, em alguns casos, contrariamente.
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=======================================================================

Diante de uma agressão atual, é possível reconhecer, em favor do réu, a legítima defesa putativa? Justifique. (XIII CICMP/SP - Nova fase - 1988)

???????

=======================================================================

O que é dolo alternativo? (69º CICMP/SP - 1ª fase - 1989)

Dolo alternativo é aquele que visa um ou outro “alvo” (objeto jurídico), sendo indiferente o resultado, desde que um deles seja atingido. Ou, ainda, quando o resultado é indiferente: atira para ferir ou matar. 

=======================================================================

Qual a diferença entre crime habitual e crime continuado? (69º CICMP/SP - 1ª fase - 1989)

Crime habitual é aquele que, para a sua configuração, exige a reiteração da conduta, a habitualidade. Haverá um só crime, embora várias tenham sido as ações. No crime continuado, são várias ações caracterizando vários crimes, mas que, por medida de política penal, têm as penas unificadas, nos termos do CP. 

=======================================================================

No concurso de crimes, como devem ser aplicadas as penas de multa? (69º CICMP/SP - 1ª fase - 1989)

Como se concurso não houvesse, ou seja, devem ser aplicadas cumulativamente.

Art. 72 - No concurso de crimes, as penas de multa são aplicadas distinta e integralmente. 

=======================================================================

Como a tentativa de homicídio se distingue do crime de lesões corporais dolosas? (69º CICMP/SP - 1ª fase - 1989)

Pelo dolo do agente. Se o dolo for de matar, será tentativa de homicídio. Se for de ferir, sem aceitar ou desejar o resultado morte, é de lesões corporais dolosas.

=======================================================================

Qual a diferença entre calúnia e difamação ? (69º CICMP/SP - 1ª fase - 1989)

Na calúnia, imputa-se a outro a prática de ato definido como crime. Na difamação, imputa-se a outro a prática de fato que, embora não seja criminoso, é ofensivo à honra. 

=======================================================================

A concessão do perdão judicial importa a isenção da obrigação de indenizar o dano causado pelo crime? Justifique. (69º CICMP/SP - 1ª fase - 1989)

 Não. A concessão do perdão judicial apenas extingue os efeitos penais.

=======================================================================

O que se entende por objetividade jurídica de um delito? (70º CICMP/SP - 1990)

 É o bem jurídico protegido pela norma penal. Assim, o objeto jurídico do crime de homicídio é a vida; na quadrilha, a paz pública, etc.

=======================================================================

Uma pessoa pode ser beneficiada com o sursis mais de uma vez? Justifique. (70º CICMP/SP - 1990)

 Sim, desde que a condenação anterior tenha sido a pena de multa ou que já tenham se exaurido os efeitos da reincidência.

=======================================================================

É possível o reconhecimento da continuidade delitiva quando os crimes ofendam bens personalíssimos? Justifique. (70º CICMP/SP - 1990)

 “Admitida a continuidade delitiva em casos de ofensa a bens personalíssimos de vítimas diferentes – no caso, homicídios – reconhecendo-se o Direito à unificação de penas se satisfeitos os requisitos de natureza objetiva, pertinentes às condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes” (TJSP – RA – Rel. Reynaldo Ayrosa – RT 625/275).

“Quaisquer crimes, sejam ou não lesivos de bens personalíssimos, com unidade ou pluralidade de vítimas, desde que da mesma espécie e atendidos os demais requisitos do art. 51, § 2.º, do Código Penal (atual art. 71) podem ser considerados como continuados” (TACRIM-SP – Rec. – Rel. Fernandes Rama – RT 539/320).

=======================================================================

 26) O crime de homicídio pode ser privilegiado e qualificado ao mesmo, tempo? Por quê? (70º CICMP/SP - 1990)

Sim, desde que as qualificadoras sejam de natureza objetiva.

 =======================================================================

É punível o aborto praticado por enfermeira, quando a gestante sofre perigo de vida? Por quê? (70º CICMP/SP - 1990)

Não, pois o Direito Penal admite a aplicação da analogia in bonam partem. Assim, incidiriam as descriminantes do art. 128 do Código Penal.

=======================================================================

Pode haver crime sem ação? Por quê? (71º CICMP/SP - 1990)

Sim, nos casos de omissão própria ou imprópria. 

=======================================================================

Que é inimputabilidade? Existe no Código Penal caso de presunção absoluta de inimputabilidade? (71º CICMP/SP - 1990)

É a ausência de capacidade para ser penalizado. Sim, nos casos de menores de 18 anos.

=======================================================================

Em tema de sanção penal, por que se diz que a reforma da parte geral do Código substituiu o sistema do duplo binário pelo sistema vicariante ? (71º CICMP/SP - 1990)

Porque não é mais possível aplicar conjuntamente a pena e a medida de segurança.

=======================================================================

É admissível a ocorrência do homicídio preterintencional na forma tentada ? Por que ? (71º CICMP/SP - 1990)

 Não. O homicídio preterintencional é “é a denominação que se dá ao homicídio que não foi intencionalmente querido, mas resultou de ofensa ou lesão causada à vítima. É da classe dos homicídios involuntários. Não se entende propriamente doloso, porque falta, inicialmente para sua composição o animus necandi: a intenção era para causar lesão e não a morte. Esta não foi desejada nem era prevista”. Logo, se a pessoa responde por homicídio a título de culpa, não há forma tentada, posto que a tentativa não existe nos crimes culposos.

=======================================================================

Age em legítima defesa aquele que, aceitando desafio para a luta, no duelo, ofende a integridade corporal do seu desafeto? Por quê? (71º CICMP/SP - 1990)

 Não, porque a legítima defesa só ocorre quando a violência do outro for injusta.

=======================================================================

Diz o art. 159 do Código Penal: "Seqüestrar pessoa com o fim de obter, para si ou para outrem, qualquer vantagem, como condição ou preço do resgate". Por que no tipo descrito o tipo é incongruente? (71º CICMP/SP - 1990)

A extorsão mediante seqüestro é um crime formal e tem o tipo incongruente porque sua consumação exige menos do que o tipo penal menciona. A lei exige menos do que a intenção do agente. O agente quer receber o resgate, mas o tipo se configura apenas com a exigência.

 =======================================================================

Cominando o art. 16 da Lei n 6.368/76, pena privativa de liberdade, de seis meses a dois anos, e, pecuniária, de vinte a cinqüenta dias-multa, pode o juiz, impondo ao réu reprimenda no mínimo legal, substituir a pena detentiva por multa? Por quê? (71º CICMP/SP - 1990)

Não, porque é pacífico na jurisprudência que, quando a pena de multa é cumulativa com a privativa de liberdade, esta não pode ser substituída por aquela, mas apenas cumulada. 

 =======================================================================

Estabeleça a distinção conceitual entre ilicitude e injusto. (72º CICMP/SP - 1991)

Capez estabelece a diferença: o ilícito consiste na contrariedade entre o fato e a lei; o injusto é a contrariedade do fato em relação ao sentimento social de justiça (o jogo do bicho é um ilícito mas, para muitos, não é injusto).

 =======================================================================

Faça a distinção entre culpa própria e culpa imprópria. (72º CICMP/SP - 1991)

Espécies de culpa

a) Culpa consciente. O agente prevê o resultado, mas espera que ele não ocorra. Há a previsão do resultado, mas ele supõe que poderá evitá-Io com sua habilidade. O agente imagi­na sinceramente que poderá evitar o resultado. Difere do dolo eventual, porque neste o agente prevê o resultado, mas não se importa que ele ocorra. Para o agente que atua com dolo even­tual, é indiferente que o resultado ocorra ou não.

b) Culpa inconsciente. O agente não prevê o resultado, que, entretanto, era objetiva e subjetivamente previsível.

c) Culpa própria. É aquela em que o sujeito não quer e não assume o risco de produzir o resultado.

d) Culpa imprópria. Também chamada de culpa por ex­tensão, por assimilação, por equiparação. É aquela em que o agente supõe estar agindo acobertado por uma excludente de ilicitude (descriminante putativa) e, em razão disso, provoca intencionalmente um resultado ilícito. Apesar de a ação ser dolosa, o agente responde por crime culposo na medida em que sua avaliação acerca da situação fática foi equivocada.

http://www.monografiasbrasil.com.br/direito/tipicidade-tipo-penal 

=======================================================================

Diferencie autoria incerta de autoria colateral ou imprópria. (72º CICMP/SP - 1991)

- Autoria colateral: mais de um agente realiza a conduta, sem que exista liame subjetivo entre eles.

- Autoria incerta: ocorre quando, na autoria colateral, não se sabe quem foi o causador do resultado.

=======================================================================

A receptação dolosa admite a tentativa? Justifique. (72º CICMP/SP - 1991)

Na receptação própria (adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a adquira, receba ou oculte) Mirabete entende ser cabível a tentativa, por ser crime material. Já na receptação imprópria (adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a adquira, receba ou oculte) entende que não cabe, por ser crime formal. 

=======================================================================

Diferencie culpa consciente de dolo eventual. (73º CICMP/SP - 1991)

Nos dois casos, o agente prevê o resultado. Porém, na culpa consciente ele acredita que o resultado não ocorrerá, enquanto no dolo eventual o agente é indiferente à ocorrência do resultado. 

=======================================================================

Distinga crime próprio de crime de mão própria. (73º CICMP/SP - 1991)

Crime próprio é o que só pode ser cometido por determinada classe de pessoas (ex.: prevaricação). Já o crime de mão própria é aquele que só pode ser cometido diretamente pela pessoa (ex.: falso testemunho).

=======================================================================

Qual a diferença entre crime progressivo e progressão criminosa ? (73º CICMP/SP - 1991)

Crime progressivo ou de passagem: um tipo contém implicitamente outro que deve ser praticado para se alcançar o resultado (lesões corporais e homicídio).

 Na progressão criminosa, o agente pratica um crime e resolve praticar um mais grave.

http://www.suigeneris.pro.br/direito_dp_especies.htm 

 =======================================================================

É admissível a exceção da verdade no crime de difamação ? Justifique. (73º CICMP/SP - 1991)

A exceção da verdade somente se admite se o ofendido é funcionário público e a ofensa é relativa ao exercício de suas funções.

 =======================================================================

O que se entende por crime de mera conduta? (74º CICMP/SP - 1992)

É aquele que não prevê um resultado naturalístico.

No crime de mera conduta a lei não exige qualquer resultado naturalístico, contentando-se com a ação ou omissão do agente. Em outras palavras, o crime é classificado como sendo de mera conduta quando não é relevante o resultado material (ex.: violação de domicílio, ato obsceno, omissão de notificação de doença e a maioria das contravenções).

http://www.carula.hpg.ig.com.br/penal5.html 

=======================================================================

Há tentativa de crime preterdoloso? Justifique. (74º CICMP/SP - 1992)

Não, pois já que o resultado agravador não era desejado, e não se pode tentar produzir um evento que não era querido.

 =======================================================================

Antônio confessou, em inquérito policial, a autoria de crime de furto, imputando a seu cunhado a co-autoria. Apurada a inverdade dos fatos, em que delito ou delitos teria incorrido Antônio? Justifique. (74º CICMP/SP - 1992)

Calúnia, por ter acusado seu cunhado, e “auto-acusação falsa” (Art. 341 - Acusar-se, perante a autoridade, de crime inexistente ou praticado por outrem), por ter confessado crime que não cometeu.

 =======================================================================

Há furto na subtração com o consentimento do ofendido? Justifique. (74º CICMP/SP - 1992)

Não, posto que, nesse caso, não há ofensa a qualquer bem jurídico, equiparando-se o caso a uma doação.

=======================================================================

O que se entende por participação de menor importância para diminuição da pena de um sexto a um terço ? (74º CICMP/SP - 1992)

Diz Damásio: “a redução de um sexto a um terço deve variar de acordo com a maior ou menor contribuição do partícipe na prática delituosa: quanto mais a conduta se aproximar do núcleo do tipo, maior deverá ser a pena; quanto mais distante do núcleo, menor deverá ser a resposta penal”.

 =======================================================================

Quando se dá a autoria mediata ? Justifique com exemplo. (75º CICMP/SP - 1ª fase - 1993)

Na autoria mediata o agente utiliza-se de outrem como instrumento, meio, para praticar o fato criminoso, devendo, pois, a somente a ele ser atribuída a responsabilidade (sanção penal), porquanto é ele quem possui o domínio da vontade do executor. Inclui as seguintes hipóteses: a) ausência de capacidade penal do instrumento por embriaguez ou doença mental (art. 62, III, do CPB); b) coação moral irresistível ou obediência hierárquica (art. 22 do CPB); c) erro de tipo escusável determinado por terceiro, em que o instrumento age sem dolo (art. 20, § 2o, do CPB); e, d) erro de proibição invencível (art. 21, caput, do CPB).

http://www.acmp-ce.org.br/revista/ano3/n7/artigos05.php 

 =======================================================================

Quais os requisitos da legítima defesa ? (75º CICMP/SP - 1ª fase - 1993)

· a reação a uma agressão atual ou iminente e injusta;

· a defesa de um direito próprio ou alheio;

· a moderação no emprego dos meios necessários à repulsa; e

· o elemento subjetivo.

=======================================================================

Qual a diferença entre os crimes de furto mediante fraude e estelionato? (75º CICMP/SP - 1ª fase - 1993) 

O furto mediante fraude não se confunde com o estelionato. Naquele, a fraude visa diminuir a vigilância da vítima sem que esta perceba que está sendo desapossada. No estelionato, a fraude visa fazer com que a vítima incida em erro e entregue espontaneamente o objeto ao agente.

http://www.praetorium.com.br/?section=artigos&id=98 

=======================================================================

Assinale os elementos constitutivos do crime de falsificação de documento público. (75º CICMP/SP - 1ª fase - 1993)

· Objeto jurídico: paz pública

· Sujeito ativo: qualquer um (crime comum)

· Sujeito passivo: Estado, coletividade

· Tipo objetivo: falsificar (criar materialmente, fazer) ou alterar documento público

· Tipo subjetivo: vontade de falsificar ou alterar o documento público

· Conceito de documento: toda peça escrita que condensa graficamente o pensamento de alguém, podendo provar um fato ou a realização de algum ato dotado de significação ou relevância jurídica (Mirabete).
=======================================================================

João adquiriu 500 (quinhentos) gramas de maconha. Consumiu parte da erva e forneceu gratuitamente o restante, em duas ocasiões distintas, a seus amigos. Como João deve ser responsabilizado? Justifique. (75º CICMP/SP - 1ª fase - 1993)

Lei 11.343/2006:

Art. 33.  Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.

=======================================================================

O arrependimento posterior e o arrependimento eficaz, previstos no Código penal, são aplicáveis às hipóteses de crimes culposos e às hipóteses de delitos preterdolosos (preterintencionais)? Fundamente a resposta. (76º CICMP/SP - 1ª fase - 1994)

Não, pois só se arrepende do que se quis conscientemente.
 =======================================================================

O que são elementos normativos do tipo e como podem ser classificados? (76º CICMP/SP - 1ª fase - 1994)

ELEMENTOS NORMATIVOS DO TIPO: são expressões empregadas pela lei que exigem uma avaliação do seu significado jurídico ou social, como os conceitos de documentos, cheque, ato obsceno, mulher honesta, indevidamente, sem justa causa, sem autorização, etc...
Classificação: ?????????
 =======================================================================

O indivíduo "A", com a intenção de denegrir a honra de "B" lhe imputa, falsamente a prática de fato determinado, qual seja, divulga que "B", no dia 24 de maio e 1994, às 13 horas, no saguão de certo estabelecimento bancário, portava um revólver municiado, sem possuir licença da autoridade e com a provável finalidade de praticar roubo naquele local. Essa afirmação de "A" identifica crime contra a honra? Resposta fundamentada. (76º CICMP/SP - 1ª fase - 1994)

Sim, identifica o crime de calúnia, visto que portar arma sem autorização é crime.
=======================================================================

O indivíduo condenado pela prática de crime de tráfico ilícito de substância entorpecente poderá obter livramento condicional? Justifique a resposta. (76º CICMP/SP - 1ª fase - 1994)

Sim, porém deverá cumprir 2/3 da pena e não ser reincidente em crimes hediondos ou a eles equiparados.
=======================================================================

Constitui abuso de autoridade o fato do Delegado de Polícia deixar de comunicar, imediatamente ao juiz competente, a prisão de determinada pessoa, efetuada "para averiguações"? Justifique a resposta. (76º CICMP/SP - 1ª fase - 1994)

Lei 4.898/95

Art. 4º Constitui também abuso de autoridade:

a) ordenar ou executar medida privativa da liberdade individual, sem as formalidades legais ou com abuso de poder;

b) submeter pessoa sob sua guarda ou custódia a vexame ou a constrangimento não autorizado em lei;

c) deixar de comunicar, imediatamente, ao juiz competente a prisão ou detenção de qualquer pessoa;

d) deixar o Juiz de ordenar o relaxamento de prisão ou detenção ilegal que lhe seja comunicada;

e) levar à prisão e nela deter quem quer que se proponha a prestar fiança, permitida em lei;

f) cobrar o carcereiro ou agente de autoridade policial carceragem, custas, emolumentos ou qualquer outra despesa, desde que a cobrança não tenha apoio em lei, quer quanto à espécie quer quanto ao seu valor;

g) recusar o carcereiro ou agente de autoridade policial recibo de importância recebida a título de carceragem, custas, emolumentos ou de qualquer outra despesa;

h) o ato lesivo da honra ou do patrimônio de pessoa natural ou jurídica, quando praticado com abuso ou desvio de poder ou sem competência legal;

i) prolongar a execução de prisão temporária, de pena ou de medida de segurança, deixando de expedir em tempo oportuno ou de cumprir imediatamente ordem de liberdade. (Incluído pela Lei nº 7.960, de 21/12/89)

=======================================================================

Quais são os princípios, fixados pela doutrina, para resolver o conflito aparente de normas? Enunciar e exemplificar. (77º CICMP/SP - 1994) 

a) Especialidade: a norma especial, ou seja, a que acresce elemento próprio à descrição legal do crime previsto na geral, prefere a esta. Ex.: importar maconha é proibido, mas a norma especial do tráfico de entorpecentes prevalece sobre a norma geral do contrabando. O infanticídio é especial em relação ao homicídio.

b) Subsidiariedade: há relação de primariedade e subsidiariedade entre normas quando descrevem graus de violação do mesmo bem jurídico, de forma que a infração definida pela subsidiária, de menor gravidade que a da principal, é absorvida por esta. Ex.: expor a perigo a vida de outrem é crime. Porém, é subsidiário em relação ao homicídio tentado.

c) Consunção: ocorre relação consuntiva, ou de absorção, quando um fato definido por uma norma incriminadora é meio necessário ou normal fase de preparação ou execução de outro crime, bem como quando constitui conduta anterior ou posterior do agente, cometida com a mesma finalidade prática atinente àquele crime. Ex.: o furto em casa habitada absorve a violação de domicílio.
=======================================================================

Proceda à distinção entre crime instantâneo, crime permanente e crime instantâneo de efeito permanente. Dê exemplos. (77º CICMP/SP - 1994)

a) Crime instantâneo: ocorre imediatamente com a prática do ato ou a ocorrência do resultado. Ex.: roubo.

b) Crime permanente: sua execução se prolonga no tempo. Ex.: extorsão mediante seqüestro.

c) Crime instantâneo de efeito permanente: ocorre imediatamente, mas seus efeitos se prolongam no tempo. Ex.: homicídio.
=======================================================================

Admite-se estrito cumprimento de dever legal e estado de necessidade nos crimes culposos? (77º CICMP/SP - 1994)

Não. As duas excludentes de ilicitude pressupõe uma conduta querida, desejada, consciente, que não se combina com os crimes culposos. Por outro lado, ambas admitem o excesso culposo.

=======================================================================

O homicídio passional é um homicídio emocional e jamais hediondo? (77º CICMP/SP - 1994)

Não. A paixão não exclui o crime. Assim, o homicídio passional pode ser hediondo, se for qualificado.
 =======================================================================

Qual a diferença entre concussão, corrupção ativa e corrupção passiva? Quais são incompossíveis? (77º CICMP/SP - 1994)

· Concussão: o funcionário público exige vantagem.

· Corrupção ativa: terceiro oferece vantagem ao funcionário público.

· Corrupção passiva: o funcionário público solicita ou aceita vantagem.
 =======================================================================

Nos crimes comissivos por omissão, o resultado típico pode ser atribuído a qualquer pessoa? Justifique. (XI CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Não. Apenas a quem:

a) tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigilância; 
b) de outra forma, assumiu a responsabilidade de impedir o resultado;
 c) com seu comportamento anterior, criou o risco da ocorrência do resultado. 

 =======================================================================

Em virtude de acidente de trânsito, a vítima sofreu lesão corporal que tornou necessário tratamento hospitalar. No decurso deste, dias após, vem a vítima a falecer por bronco pneumonia. Como deve ser responsabilizado o causador do acidente? Justifique. (XI CICMP/SP - Nova fase - 1988)

A hipótese é de causa superveniente relativamente independente. Nesse caso, o causador do acidente só responderá pelas lesões corporais. Observe-se que, se a broncopneumonia for diretamente decorrente das lesões, então há julgados entendendo que ele responderá pela morte da vítima.
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Aduzem, também, a existência de causa superveniente relativamente independente, que trata do "não debridamento da ferida com fratura exposta na coxa da vítima", fato esse que ocasionou sua morte, não estando na linha de desdobramento físico da conduta do paciente.

No ponto, sabe-se que o Código Penal, em seu art. 13, caput, adotou a teoria da equivalência dos antecedentes causais, também chamada de teoria conditio sine qua non (condição sem a qual não). Por ela, tudo que contribuiu para o resultado é causa, não se distinguindo entre causa e condição ou concausa. Para se saber se um antecedente foi causa do resultado deve-se procurar eliminá-lo, mentalmente, e verificar se o resultado, sem ele, teria acontecido.

O § 1º do referido artigo limita a extensão da regra da equivalência dos antecedentes causais, enunciada no caput, retirando dela a concausa relativamente independente, pois é sabido que a concausa absolutamente independente já está afastada pela própria regra geral do caput. Com o § 1º fica excluído o nexo de causalidade quando sobrevém uma segunda causa que se situa fora do desdobramento normal da causa original, e que, por si só, já causa o resultado. Assim, se a segunda causa estiver dentro do desdobramento físico da primeira, o agente responde pelo resultado. Ao contrário, se a segunda causa (ou concausa) não se achar no desdobramento normal da anterior e, por si só, produzir o resultado, o agente não responderá por este.

Sobre o tema, clássico é o exemplo adotado pela doutrina, referindo-se ao fato de uma vítima, após sofrer agressão por parte do agente, ser transportada ferida para o hospital em ambulância, que, no percurso, sofre uma colisão. Nesse caso, se o posterior falecimento da vítima no hospital foi conseqüência do abalroamento do veículo, tratar-se-ia de uma causa independente, de forma que o agente só responderia por lesões corporais (DELMANTO, Celso. Código Penal Comentado. 5. ed. atual. e ampl. Rio de Janeiro: Renovar, 2000, p. 20).

Contudo, no caso dos autos, penso que o fato de a vítima ter vindo a falecer no hospital em decorrência das lesões sofridas, ainda que se alegue eventual omissão no atendimento médico, o fato encontra-se inserido no desdobramento físico do ato de atentar contra a vida da vítima, razão pela qual devida é a responsabilização criminal por homicídio consumado.

Ademais, vale destacar, nesse ponto, a fundamentação contida no voto condutor do acórdão impugnado (fl. 63):

 A agressão perpetrada foi por demais violenta e repleta de animus necandi, somente cessando no instante em que o agressor julgou que a sua vítima estivesse morta. Pela observação do documento acostado às fls. 164⁄164, verso, verifico que a vítima, no hospital, submeteu-se a tratamento clínico e cirúrgico, sendo o seu estado de saúde considerado grave, muito embora estivesse consciente (fls. 165).

O processo de septicemia instalou-se no organismo da vítima, devido à gravidade dos seus ferimentos, provocados pelos tiros que a atingiram. A relação de causalidade está mais do que provada. Querer negá-la, é pura balela.

 =======================================================================

Quando a embriaguez é causa de exclusão da imputabilidade penal? (XI CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Quando é total e proveniente de caso fortuito ou de força maior.
 =======================================================================

Quais os requisitos exigíveis para o reconhecimento do arrependimento posterior? (XI CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Crime cometido sem violência ou grave ameaça à pessoa; reparação ou restituição da coisa voluntariamente, até o recebimento da denúncia ou queixa.
 =======================================================================

O partícipe de um fato criminoso, que não se encontra no local de sua execução, responde pelo resultado mais grave decorrente da conduta de seu parceiro executor? Justifique. (XI CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Não: § 2º - Se algum dos concorrentes quis participar de crime menos grave, ser-lhe-á aplicada a pena deste; essa pena será aumentada até metade, na hipótese de ter sido previsível o resultado mais grave.

=======================================================================

Formule 4 (quatro) hipóteses nas quais o agente, condenado anteriormente por crime, não é considerado reincidente ao cometer novo delito. (XI CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Crime político, decurso de mais de 5 anos da extinção da pena, crime militar, ??????.
=======================================================================

Como deve ser responsabilizado o ladrão que, frustando-se a subtração de coisa alheia de residência pela chegada de seu proprietário, emprega violência física contra este, antes de fugir do local, causando-lhe lesões leves? Justifique. (XI CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Tentativa de furto, posto que ele iniciou a execução do crime e só não o consumou por circunstâncias alheias à sua vontade. Lesão corporal leve, porque ele ofendeu a integridade corporal do proprietário da residência. Concurso material.
=======================================================================

Quais os elementos do homicídio culposo? (XI CICMP/SP - Nova fase - 1988)

· Conduta do agente.

· Morte involuntária da vítima.

· Nexo de causalidade entre a conduta e o resultado.

· Previsibilidade objetiva do resultado.

· Quebra do dever objetivo de cuidado, por meio de imprudência, negligência ou imperícia.

=======================================================================

É admissível a tentativa de auxílio a suicídio? Justifique. (X CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Não, pois a punibilidade está subordinada à ocorrência de morte ou lesões graves. Ocorrendo esses resultados, o crime será consumado.
=======================================================================

O art. 1º do Código Penal dispõe que: "Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal". Quais os princípios contidos nesse dispositivo legal? (IX CICMP/SP - Nova fase - 1987)

Anterioridade e legalidade.
=======================================================================

A obrigação de indenizar o dano causado pelo crime que é efeito da condenação, desaparece com a abolitio criminis? Por quê? (IX CICMP/SP - Nova fase - 1987)

 Não, pois a abolitio criminis só abole as conseqüências penais da conduta.
=======================================================================

O que é culpa consciente e culpa inconsciente? (IX CICMP/SP - Nova fase - 1987)

Culpa consciente é quando o agente prevê o resultado, mas acredita que ele não acontecerá. Na inconsciente, apesar do resultado ser previsível pelo homem médio, o agente não o prevê. 

=======================================================================

 O que são escusas absolutórias ? Conceitue e exemplifique. (IX CICMP/SP - Nova fase - 1987)

As escusas absolutórias são causas de isenção de pena, e portanto, atuam na culpabilidade do ato.

Escusas absolutórias: são causas que fazem com que a um fato típico e antijurídico, não obstante a culpabilidade do sujeito, não se associe pena alguma por razões de utilidade pública; são também chamadas de causas de exclusão ou de isenção de pena; situam-se na Parte Especial do CP.

http://mauricionardini.vilabol.uol.com.br/penalii.htm 

Quanto às escusas absolutórias, ocorre da mesma forma. A ilicitude do fato continua existindo, mas, em virtude de condições pessoais do autor do fato, à ele não será imposta pena. Por exemplo, a relação de parentesco no favorecimento pessoal ou a isenção de pena prevista no art. 181 do CP.

http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=5604 

 =======================================================================

A pessoa jurídica pode ser sujeito passivo dos crimes contra a honra (calúnia, injúria e difamação)? Por quê? (IX CICMP/SP - Nova fase - 1987)

Alguns autores entendem que, nos casos em que é afetada a honra objetiva, a pessoa jurídica pode ser sujeito passivo. Porém, a jurisprudência não é unânime.

Para o STJ:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DIFAMAÇÃO. PESSOA JURÍDICA. C. PENAL. SÚMULA 83-STJ. Pela lei em vigor, pessoa jurídica não pode ser sujeito passivo dos crimes contra a honra previstos no C. Penal. A própria  difamação, ex vi legis (art. 139 do C. Penal), só permite como sujeito passivo a criatura humana. Inexistindo qualquer norma que permita a extensão da incriminação, nos crimes contra a pessoa (Título I do C. Penal) não se inclui a pessoa jurídica no pólo passivo e, assim, especificamente, (Cap. IV do Título I) só se protege a honra das pessoas físicas. (Precedentes). Agravo desprovido. (AgRg no Ag 672.522/PR, Rel. Ministro  FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 04.10.2005, DJ 17.10.2005 p. 335) 

CRIMINAL. RESP. DIFAMAÇÃO. SUJEITO PASSIVO. PESSOA JURÍDICA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. I - A jurisprudência desta Corte, sem recusar à pessoa jurídica o direito à reputação, é firmada no sentido de que os crimes contra a honra só podem ser cometidos contra pessoas físicas. II - Eventuais ofensas à honra das pessoas jurídicas devem ser resolvidas na esfera cível. III - Recurso desprovido. (REsp 493.763/SP, Rel. Ministro  GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 26.08.2003, DJ 29.09.2003 p. 318)

Para o STF:

RHC 83091 / DF - DISTRITO FEDERAL

LEGITIMIDADE - QUEIXA-CRIME - CALÚNIA - PESSOA JURÍDICA - SÓCIO-GERENTE. A pessoa jurídica pode ser vítima de difamação, mas não de injúria e calúnia. A imputação da prática de crime a pessoa jurídica gera a legitimidade do sócio-gerente para a queixa-crime por calúnia. QUEIXA-CRIME - RECEBIMENTO - ESPECIFICAÇÃO DO CRIME. O pronunciamento judicial de recebimento da queixa-crime há de conter, necessariamente, a especificação do crime. AÇÃO PENAL PRIVADA - INDIVISIBILIDADE. A iniciativa da vítima deve direcionar-se à condenação dos envolvidos, estendendo-se a todos os autores do crime a renúncia ao exercício do direito de queixa em relação a um deles. QUEIXA-CRIME - ERRONIA NA DEFINIÇÃO DO CRIME. A exigência de classificação do delito na queixa-crime não obstaculiza a incidência do disposto nos artigos 383 e 384 do Código de Processo Penal. QUEIXA-CRIME - ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - NARRATIVA - AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. O fato de o integrante do Ministério Público, em entrevista jornalística, informar o direcionamento de investigações, considerada suspeita de prática criminosa, cinge-se à narrativa de atuação em favor da sociedade, longe ficando de configurar o crime de calúnia.

Pet-AgR 2491 / BA - BAHIA

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM PETIÇÃO. PROCESSUAL PENAL. INTERPELAÇÃO JUDICIAL. LEI DE IMPRENSA. CRIME DE INJÚRIA. SUJEITO PASSIVO: PESSOA JURÍDICA. 1. A pessoa jurídica não pode ser sujeito passivo dos crimes de injúria e calúnia, sujeitando-se apenas à imputação de difamação. Precedentes. 2. Cuidando-se de situação em que caracterizado, em tese, crime de injúria, é incabível a ação penal que tenha por objeto a apuração de ofensa à honra de pessoa jurídica de direito público. Conseqüência: inviabilidade de prosseguimento da medida preparatória de interpelação judicial. Agravo regimental a que se nega provimento.

O entendimento do STF parte do pressuposto de que a pessoa jurídica não pode ser sujeito ativo de crime, logo não é sujeito passivo de calúnia; além disso, não tem honra subjetiva, logo não pode ser sujeito passivo de injúria. No meu entendimento, a pessoa jurídica pode ser sujeito passivo dos crimes de calúnia (só quando lhe for imputada prática de crime contra o meio ambiente) e de difamação, visto que tem honra objetiva (boa fama, reputação).

=======================================================================

Qual a diferença entre furto privilegiado e estelionato privilegiado? (IX CICMP/SP - Nova fase - 1987)

O furto privilegiado é determinado pelo § 2º: Se o criminoso é primário, e é de pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de um a dois terços, ou aplicar somente a pena de multa.
Estelionato privilegiado: se caracteriza quando o sujeito ativo é primário, e o prejuízo é de pequeno valor (até um salário mínimo).

=======================================================================

Quando se consuma o crime de extorsão? Justifique. (IX CICMP/SP - Nova fase - 1987)

STJ Súmula nº 96: O crime de extorsão consuma-se independentemente da obtenção da vantagem indevida. Ou seja, consuma-se com a exigência da vantagem indevida.

 =======================================================================

A abolitio criminis abrange os fatos julgados em definitivo? Justifique. (VIII CICMP/SP - Nova fase - 1987)

Parágrafo único - A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, ainda que decididos por sentença condenatória transitada em julgado.

 =======================================================================

Quanto ao local do crime em que consiste a teoria da ubiqüidade? Qual a posição do atual Código Penal? (VIII CICMP/SP - Nova fase - 1987)

Consiste em considerar como local do crime tanto o da ação quanto o do resultado. É a teoria adotada atualmente pelo CP.

=======================================================================

Em que consiste a tipicidade anormal? Exemplifique. (VIII CICMP/SP - Nova fase - 1987)

É o dolo específico. Ex.: o fim específico de exigir vantagem indevida na extorsão mediante seqüestro.

No caso, é de mais acerto utilizar os termos tipicidade singular e tipicidade alternativa, sendo esta a que traz suporte fático que pode, em tese, configurar mais de um tipo e aquela a que traz fato simples, meramente objetivo, que só pode ser havido em um tipo penal. Tais conceitos relacionam-se com os de tipo normal e tipo anormal, sendo este o tipo que contém elementos objetivos e subjetivos e aquele o que apresenta apenas elementos objetivos. Ou seja, diante de um tipo penal que contenha elemento subjetivo, por exemplo, o que configura o delito de extorsão mediante seqüestro (art. 159, Código Penal), temos um fato com tipicidade relativa/alternativa, na medida em que, como tipo anormal, suprimindo-se seu elemento subjetivo, outra seria sua capitulação: seqüestro (art. 148, CP). http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=3550
 =======================================================================

Qual a diferença entre o crime omissivo próprio e o impróprio? (VIII CICMP/SP - Nova fase - 1987)

Omissivo próprio: é aquele definido em um tipo penal, como, por exemplo, a omissão de socorro. Qualquer um pode ser sujeito ativo, em regra.

Omissivo impróprio: é aquele praticado por certas pessoas que, tendo obrigação de agir, omitem-se, como o caso dos que tem dever legal de agir, dos que estão na posição de garante e daqueles que provocaram o risco.
=======================================================================

O Estado de necessidade pode ser invocado quando da ocorrência de crime permanente? Justifique. (VIII CICMP/SP - Nova fase - 1987)

???????????????????? 

=======================================================================

Em que consiste a circunstância atenuante inominada? Exemplifique. (VIII CICMP/SP - Nova fase - 1987) (VIII CICMP/SP - Nova fase - 1987)

Art. 66 - A pena poderá ser ainda atenuada em razão de circunstância relevante, anterior ou posterior ao crime, embora não prevista expressamente em lei.

=======================================================================

O crime de dano pode ocorrer na modalidade culposa? Justifique. (VIII CICMP/SP - Nova fase - 1987)

Não. Os crimes são cometidos apenas de forma dolosa, a menos que haja previsão legal para a penalização da conduta culposa, o que não ocorre com o dano.
 =======================================================================

Qual é o pressuposto essencial para a caracterização do crime de receptação? (VII CICMP/SP - Nova fase - 1986)

Que a coisa recepcionada seja fruto de crime.

 =======================================================================

Quando a intencional eliminação de uma vida não é considerada crime? (VII CICMP/SP - Nova fase - 1986)

Nos casos de aborto por conta de estupro ou para salvar a vida de uma gestante; nos casos de homicídio abrangido por alguma excludente de ilicitude ou por inexigibilidade de conduta diversa.
 =======================================================================

O fato de o agente ser preso em flagrante de posse da res furtiva, após a prática de um crime de furto, necessariamente desclassifica esse delito para a sua forma tentada? Justifique. (VII CICMP/SP - Nova fase - 1986)

Não. A jurisprudência é no sentido de que basta ele ter a posse do bem, embora provisória, para configurar o crime de furto.
 =======================================================================

Tipifica o crime de lesão corporal culposa a conduta do agente que, em via pública de intenso tráfego de veículos, estando embriagado, dirige automóvel de sua propriedade em excesso de velocidade e em ziguezague, dando causa ao capotamento de seu veículo, vindo em conseqüência a sofrer ferimentos classificados como sendo de natureza grave (perigo de vida e incapacidade para as suas ocupações habituais por mais de trinta dias)? Justifique. (VII CICMP/SP - Nova fase - 1986)

Não. A lesão é dolosa (dolo eventual).
 =======================================================================

Em relação ao crime doloso, enumerar e explicar as teorias adotadas pelo Código Penal Brasileiro. (TJ/Minas Gerais – Concurso para Juiz – 2006)

As teorias do crime doloso são três: da vontade, da representação e do assentimento (ou consentimento). Segundo Fernando Capez, o Código Penal adotou as teorias da vontade e do assentimento. Para a primeira, o dolo é a vontade de realizar a conduta e produzir o resultado. Para a segunda, o dolo é o assentimento do resultado, isto é, a previsão do resultado com a aceitação dos riscos de produzi-lo. Não basta, portanto, representar; é preciso aceitar como indiferente a produção do resultado (dolo eventual). Pela teoria não adotada no Brasil, ou seja, a da representação, o dolo é o assentimento do resultado, isto é, a previsão do resultado com a aceitação dos riscos de produzi-lo. No Brasil, isto é entendido como culpa consciente, não como dolo.

=======================================================================

O que são “Delitos de Tendência”? (TJ/Minas Gerais – Concurso para Juiz – 2006)

“São os crimes que condicionam a sua existência à intenção do sujeito” (Damásio de Jesus). Têm a característica a exigência da verificação do estado, da vontade o agente no momento do fato para a constituição da figura delitiva. “A existência do crime depende de uma vontade íntima do agente. Exemplo: o que diferencia o atentado violento ao pudor de um exame ginecológico regular é o intuito libidinoso do sujeito, escondido nas profundezas de sua mente” (Capez).
=======================================================================

O art. 3º da Lei 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e o § 3º do art. 225 da Constituição Federal evidenciam que “as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais independentemente da obrigação de reparar os danos causados”.

Diante da teoria geral do crime, analise, sucintamente, em no máximo 10 (dez) linhas, os dispositivos citados, dando seu posicionamento. (TJ/Minas Gerais – Concurso para Juiz – 2006)

Diz o art. 3º da Lei 9605/98: Art. 3º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade.
Já o § 3º da Constituição Federal diz: § 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.
Partindo dos ensinamentos de Capez, o crime pode ser considerado sob os aspectos material, formal e analítico. Material: crime é todo fato humano que, propositada ou descuidadamente, lesa ou expõe a perigo bens jurídicos considerados fundamentais para a existência da coletividade e da paz social. Formal: crime é tudo aquilo que o legislador considerar que é. Analítico: crime é todo fato típico e ilícito.

Adotando este último entendimento, temos que o fato típico contém quatro elementos: conduta dolosa ou culposa, resultado, nexo causal e tipicidade. A questão que se abre quando se fala em crimes cometidos por pessoas jurídicas é quanto à possibilidade delas praticarem uma conduta, posto que vários autores entendem que conduta é a ação ou omissão humana, consciente e voluntária, dirigida a uma finalidade. Logo, as pessoas jurídicas não cometeriam crimes porque não são humanas, não têm consciência e nem têm vontade.

Essa é a base da teoria da ficção, de Savigny, que diz que a pessoa jurídica tem existência fictícia, irreal ou de pura abstração, carecendo de vontade própria. Faltaria para ela, além dos elementos já indicados, culpabilidade, capacidade de pena e justificativa para a imposição da pena.

Para outra corrente, chamada de teoria da realidade ou da personalidade real (Otto Gierke), a pessoa jurídica não é um ser artificial, criado pelo Estado, mas sim um ente real, independente dos indivíduos que a compõem. Assim, a pessoa jurídica pode cometer crimes. Primeiro, porque a vontade coletiva, a sua vontade, é diferente das vontades individuais. Segundo, porque a pessoa jurídica pode ser responsável pelos seus atos, devendo o juízo de culpabilidade ser adaptado às suas características. Além disso, a pena não ultrapassa a pessoa da empresa, o que tem havido é uma confusão entre a pena e suas conseqüências indiretas sobre terceiros.

Capez entende que, pelo sistema da dupla imputação, as pessoas jurídicas podem ser sujeitos ativos de crimes. Entendo da mesma maneira. No mais, a ciência jurídica estuda o direito positivo. Se há norma dizendo que pessoa jurídica comete crime, se essa norma não contradiz o próprio sistema, se não deve ser expurgada, há de prevalecer. Assim, os cientistas do Direito podem até tecer teses contrárias, mas positivamente a pessoa jurídica pode cometer crimes.
=======================================================================

O Supremo Tribunal Federal, incidentalmente, em decisão de seu plenário, amplamente divulgada pela imprensa, proclamou a inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei 8.072 de 25 de julho de 1990. Concordando ou não, aponte os dispositivos legais que deram sustentação àquela declaração de inconstitucionalidade. (TJ/Minas Gerais – Concurso para Juiz – 2006)

No dia 23 de fevereiro de 2006, após longa discussão sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal modificou o seu entendimento inicial, e, em decisão apertada, por seis votos a cinco, julgou inconstitucional a regra que proíbe a progressão de regime para condenado por crimes hediondos.

O assunto foi analisado no Habeas Corpus (HC) 82959 impetrado por Oséas de Campos, condenado a 12 anos e três meses de reclusão por molestar três crianças entre 6 e 8 anos de idade (atentado violento ao pudor) cujo relator foi o Ministro Marco Aurélio de Mello.

Em sua análise, o Ministro Marco Aurélio afirmou que a vedação de progressão de regimes viola o princípio constitucional da isonomia e da individualização da pena. O ministro Eros Grau, acompanhando o voto do relator, ministro Marco Aurélio, ressaltou que a proibição da progressão de regime afronta o princípio da individualização da pena, estabelecendo que o legislador não pode impor regra fixa que impeça o julgador de individualizar caso a caso a pena do condenado. “O cumprimento da pena em regime integral, por ser cruel e desumano importa violação a esses preceitos constitucionais” No mesmo sentido votou o Ministro Sepúlveda Pertence. “De nada vale individualizar a pena no momento da aplicação, se a execução, em razão da natureza do crime, reconhecendo que “esse movimento de exacerbação de penas como solução ou como arma bastante ao combate à criminalidade só tem servido a finalidades retóricas e simbólicas”.
http://www.vemconcursos.com/opiniao/index.phtml?page_id=1900
Obs.: deixei de apontar os dispositivos legais, mas eles ficam claros a partir do texto acima.
=======================================================================

Explique o “Princípio da Insignificância” diante da tipicidade do fato analisado e definido como crime. (TJ/Minas Gerais – Concurso para Juiz – 2006)

Capez assim diz sobre o referido princípio: “Segundo tal princípio, o Direito Penal não deve se preocupar com bagatelas, do mesmo modo que não podem ser admitidos tipos incriminadores que descrevam condutas incapazes de lesar o bem jurídico. A tipicidade penal exige um mínimo de lesividade ao bem jurídico protegido, pois é inconcebível que o legislador tenha imaginado inserir em um tipo penal condutas totalmente inofensivas ou incapazes de lesar o interesse protegido. Se a finalidade do tipo penal é tutelar um bem jurídico, sempre que a lesão for insignificante, a ponto de se tornar incapaz de lesar o interesse protegido, não haverá adequação típica. É que no tipo não estão descritas condutas incapazes de ofender o bem tutelado, razão pela qual os danos de nenhuma monta devem ser considerados fatos atípicos”. (Curso de Direito Penal – Parte Geral. 6ª edição)
=======================================================================

Explique o “Princípio da Legalidade. (TJ/Minas Gerais – Concurso para Juiz – 2006)

Pelo princípio da legalidade, somente a lei define o que é crime e somente ela impõe sanções. Em resumo, não há crime sem lei que o defina; não há pena sem previsão legal. Cabe aqui ressaltar que, no caso do direito penal, incide ainda o princípio da reserva legal, segundo o qual somente a lei em sentido estrito pode tratar sobre crimes, afastando, por exemplo, medidas provisórias.

=======================================================================

Segundo o Superior Tribunal de Justiça, ao quebrar o vidro do automóvel, subtraindo apenas o aparelho de som nele instalado, o sujeito pratica furto qualificado pelo rompimento de obstáculo; se subtrair o automóvel, furto simples. Dogmaticamente, justifique esta orientação jurisprudencial e depois critique desfavoravelmente sua justificação dogmática com argumento juridicamente válido. (MP / Goiás - Concurso para Promotor de Justiça – 2005)

O furto qualificado pode ocorrer quando ocorre com destruição ou rompimento de obstáculo à subtração da coisa. Nesse sentido, a interpretação do STJ parte da premissa de que deve haver entre o agente e a coisa a ser subtraída um obstáculo. No caso do som do carro, o vidro é algo que está entre o agente e o bem. Porém, no caso do furto do carro, o vidro faz parte da própria coisa, não é um obstáculo distinto dela, não é uma barreira que se impõe entre o sujeito e o objeto, mas é o próprio objeto. Assim, não incidiria a qualificadora do art. 155.

Ocorre que o vidro pode ser considerado como um obstáculo, embora faça parte da própria coisa, visto que em seu lugar poderia haver outro material mais simples, que não dificultasse o acesso ao interior do veículo. Ou, quem sabe, poderia nem haver vidro que o carro não deixaria de ser carro por isso. Nesse sentido, é possível que o vidro seja considerado, sim, um obstáculo e, com isso, aceitar-se a qualificadora.
=======================================================================

Quais são as regras a serem seguidas no que diz respeito à comunicabilidade das circunstâncias e das elementares do crime? (TRF 2ª Região – IV Concurso para Juiz Federal)

As elementares do crime se comunicam. Já as circunstâncias de caráter pessoal só se comunicam se forem elementares do crime.
=======================================================================O que é a actio libera in causa? (TRF 2ª Região – IV Concurso para Juiz Federal)

É o que a doutrina convencionou chamar de ação livre na causa. É uma teoria utilizada para justificar a penalização das condutas perpetradas por pessoas embriagadas (exceto nos casos de embriaguez por caso fortuito ou força maior). Ora, a embriaguez poderia retirar a consciência do agente, afastando assim sua responsabilização. Porém, por tal teoria, a conduta será crime pois foi livre na sua causa.

"O termo actio indica a conduta (ação ou omissão); libera expressa o elemento subjetivo do sujeito; in causa, a conduta anterior determinadora das condições para a produção do resultado. As duas expressões juntas, libera in causa, entendendo-se por actio a execução e o resultado, indicam a existência de um prius, consistente em conduta dominada pela vontade livre e consciente, em face de um posterius, não mais regido por ela. Sive ad libertatem relatae expressa o conceito da derivação subjetiva da actio da vontade antecedente livre e consciente." (Damásio)
=======================================================================Em face do que dispõe o parágrafo 1º do art. 2º da Lei nº 8.072/90, como você interpretaria o inciso V do art. 83 do Código Penal? (TRF 2ª Região – IV Concurso para Juiz Federal)

A questão perdeu seu objetivo, pois o STF já declarou a inconstitucionalidade do § 1º, art. 2º da Lei 8.072/90, permitindo com isso a progressão de regime nos crimes hediondos.

=======================================================================Funcionário público pode ser sujeito ativo do crime descrito no art. 168 do Código Penal? Justifique a resposta. (TRF 2ª Região – IV Concurso para Juiz Federal)

Apropriação indébita

Art. 168 - Apropriar-se de coisa alheia móvel, de que tem a posse ou a detenção: Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
Peculato

Art. 312 - Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, de que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio: Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa.

§ 1º - Aplica-se a mesma pena, se o funcionário público, embora não tendo a posse do dinheiro, valor ou bem, o subtrai, ou concorre para que seja subtraído, em proveito próprio ou alheio, valendo-se de facilidade que lhe proporciona a qualidade de funcionário.

Peculato culposo

§ 2º - Se o funcionário concorre culposamente para o crime de outrem: Pena - detenção, de três meses a um ano.

§ 3º - No caso do parágrafo anterior, a reparação do dano, se precede à sentença irrecorrível, extingue a punibilidade; se lhe é posterior, reduz de metade a pena imposta.

Peculato mediante erro de outrem

Art. 313 - Apropriar-se de dinheiro ou qualquer utilidade que, no exercício do cargo, recebeu por erro de outrem: Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
Pelo que se vê acima, para que o funcionário público seja sujeito ativo do crime de apropriação indébita basta que, para cometer o crime, ele não tenha agido na condição de servidor público ou se válido de tal condição ou das facilidades que ela proporciona.
=======================================================================O que é necessário para a configuração do crime putativo por obra de agente provocador? (TRF 2ª Região – IV Concurso para Juiz Federal)

Sabido é que, além das hipóteses de crime impossível elencadas no art.17 do CP, há a modalidade do crime putativo por obra de agente provocador. Não se pune a tentativa quando a preparação do flagrante pela polícia torna impossível a sua consumação, informa a ementa 145 da súmula do STF.

Sobre o tema discorre Damásio que:

“a ineficácia e a impropriedade não recaem sobre o meio executório nem sobre o objeto material. A impossibilidade absoluta de o delito vir a alcançar o momento consumativo decorre do conjunto das medidas preventivas tomadas pelo provocador. Por isso, ao lado da ineficácia absoluta do meio e da impropriedade absoluta do objeto, o art. 17 pode ser ampliado por analogia, estendendo-se a um terceiro caso: o do agente provocador, em que o conjunto de circunstâncias por ele dispostas exclui a possibilidade de consumação do crime” (Crime impossível e imputação objetiva. Disponível em: 
http://www.advogadocriminalista.com.br/home/artigos/0056.html, grifos nossos).

Nosso Código Penal adotou a teoria objetiva temperada para tornar impunível o crime impossível.

Voltando a Damásio:

“Imputação objetiva é a atribuição a alguém da realização de uma conduta criadora de um risco relevante e juridicamente proibido a um interesse penalmente protegido, resultando um evento jurídico (resultado normativo)”.

(...)

“Como ensina margarita martinez escamilla, “a primeira característica que deve apresentar um comportamento para que seja possível a imputação é que se trate de um atuar perigoso, que crie um determinado grau de probabilidade de lesão do bem protegido”. Como se vê, um dos elementos da imputação objetiva é um comportamento criador de um risco relevante e juridicamente não permitido ao bem jurídico (desvalor da ação). Não basta a conduta, sendo necessário que crie perigo duplamente qualificado ao bem jurídico. Ausente o risco, o comportamento é atípico. Não há, então, imputação objetiva da conduta”.

(...)

“Na última espécie, a do crime impossível por obra de agente provocador, aplicada a teoria da imputação objetiva, verifica-se que a conduta não causa nenhum risco ao bem jurídico em face das providências da vítima ou do terceiro (a objetividade jurídica não sofre o mínimo perigo de afetação). O comportamento do provocado, diante das providências do provocador, configura um irrelevante penal. A ação, ensina claus roxin, para ser penalmente considerada em face do Direito Penal, deve oferecer um risco ao bem jurídico. Se não há risco, não existe imputação objetiva. Trata-se de ausência de imputação objetiva da conduta, conduzindo à atipicidade do fato” (idem, g.n.).

Ora, por instrução da polícia a vítima deixou de praticar a ação que lhe era exigida, utilizando um “paco” em vez de dinheiro, com o que atuou como agente provocador para que o agente se dirigisse ao local e fosse surpreendido pela atuação dos policiais.
http://www.jurisnet.adv.br/pecas/crimeimpossivel_agprovocador.htm 
=======================================================================Existe, no ordenamento jurídico-penal brasileiro, alguma hipótese de aplicação do princípio da discricionariedade (regrada) na ação penal pública? Justifique a resposta. (TRF 2ª Região – IV Concurso para Juiz Federal)

Sim, nos crimes de menor potencial ofensivo.

          A transação penal, deve-se dizer, nasce com a flexibilização do princípio da obrigatoriedade da ação penal, que cede passo à discricionariedade regrada, explicada por Fernando Capez (2002, p. 560) nos seguintes termos:

          [...] no lugar do tradicional e inflexível princípio da legalidade, segundo o qual o representante do Ministério Público tem o dever de propor a ação penal pública, só podendo deixar de fazê-lo quando não verificada a hipótese de atuação, caso em que promoverá o arquivamento de modo fundamentado (art. 28, CPP), o procedimento sumaríssimo dos Juizados Especiais é informado pela discricionariedade acusatória do órgão ministerial. Com efeito, preenchidos os pressupostos legais, o representante do Ministério Público pode, movido por critérios de conveniência e oportunidade, deixar de oferecer denúncia e propor um acordo penal com o autor do fato, ainda não acusado. Tal discricionariedade, contudo, não é plena, ilimitada, absoluta, pois depende de estarem preenchidos os requisitos legais, daí ser chamada pela doutrina de discricionariedade regrada.

          A lei dos juizados, portanto, mitigou a obrigatoriedade da ação penal pública, possibilitando o não oferecimento da denúncia quando o autor do fato se alinhe às exigências legais. A realização da proposta, contudo, não é direito subjetivo do réu, decorre da titularidade da ação penal e, por isso, exige a participação do Ministério Público, entendimento extraído da recente Súmula n.º 696 do Supremo Tribunal Federal, verbis:

          Reunidos os pressupostos legais permissivos da suspensão condicional do processo, mas se recusando o Promotor de Justiça a propô-la, o Juiz, dissentindo, remeterá a questão ao Procurador-Geral, aplicando-se por analogia o art. 28 do Código de Processo Penal.
http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=7084 
=======================================================================
Qual o significado do princípio da personalidade na aplicação da lei penal? (TRF 2ª Região – III Concurso para Juiz Federal – 1ª Fase)

Nenhuma pena passará da pessoa do condenado.
=======================================================================

O que se entende por causa supralegal de exclusão da ilicitude? Exemplifique. (TRF 2ª Região – III Concurso para Juiz Federal – 1ª Fase)

É aquela causa, não prevista na legislação, que exclui a ilicitude do fato. Alguns autores indicam: consentimento do ofendido, inexigibilidade de conduta diversa, etc.
=======================================================================

Qual a natureza jurídica do furto famélico? (TRF 2ª Região – III Concurso para Juiz Federal – 1ª Fase)

Há autores que entendem ser causa de exclusão do crime e outros da ilicitude.

?????????????????????
=======================================================================

Estabeleça a distinção entre desistência voluntária, arrependimento eficaz e arrependimento posterior. (MP Tocantins – 2004)

O tema vem tratado em dois artigos do Código Penal:

Desistência voluntária e arrependimento eficaz 

Art. 15 - O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na execução ou impede que o resultado se produza, só responde pelos atos já praticados.
 Arrependimento posterior 

Art. 16 - Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do agente, a pena será reduzida de um a dois terços. 

Assim, podemos chegar a algumas distinções:

a) Tanto na desistência voluntária quanto no arrependimento eficaz o crime pretendido inicialmente não chega a se consumar, ao contrário do arrependimento posterior, em que há a consumação do delito inicialmente visado.

b) Na desistência voluntária, o agente inicia a execução, mas desiste de prosseguir nela. Como exemplo, temos o caso de alguém que, com um revólver de seis balas, atira duas vezes na vítima, sem atingi-la, desistindo posteriormente de continuar a execução. Nesse caso, ele não responderá por tentativa de homicídio e nem por lesões corporais (já que não acertou a vítima), podendo responder por outro crime, se for o caso.

c) No arrependimento eficaz, o autor execute o crime, mas impede que o resultado se produza. Como exemplo, podemos ter o mesmo caso acima, mas imaginando que as duas balas tenham atingido a vítima. O autor, desistindo de prosseguir no crime, socorre a vítima e a leva para o hospital, onde ela se recupera. No caso, não responderá por tentativa de homicídio, mas por lesões corporais.

d) Por fim, no arrependimento posterior o crime se consuma, conforme já dito. Porém, o autor consegue reparar o dano ou restitui a coisa. Com isso, não há exclusão do crime, mas uma causa especial de diminuição de pena. Diferentemente da desistência voluntária e do arrependimento eficaz, só é cabível nos crimes sem violência ou grave ameaça à pessoa. Além disso, o arrependimento deve ocorrer até o recebimento da denúncia ou da queixa.
=======================================================================
Considerando o nexo de causalidade, terceiro elemento do fato típico, redija um texto dissertativo acerca da relação de causalidade, abordando, necessariamente, os seguintes tópicos: (MP Tocantins – 2004)

· teoria da equivalência das condições;

· causas absolutamente independentes;

· superveniência de causa relativamente independente;

· relevância causal da omissão.

a) teoria da equivalência das condições:

Antes de mais nada, é preciso dizer que o nexo de causalidade só tem importância nos chamados crimes materiais, pois só neles o resultado importa. Nos crimes formais, o resultado é possível, mas o direito penal contenta-se com a conduta. Já nos crimes de mera conduta, o resultado não é possível.

Feita essa observação, temos então a questão da causa que leva à punição de seu agente. No Brasil, adotou-se a teoria da equivalência das condições, bem descrita no art. 13 do Código Penal:

Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do crime, somente é imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido.
Assim, para se saber se há nexo de causalidade entre uma ação e um resultado, é preciso excluir hipoteticamente a ação para saber se, ainda assim, o resultado ocorreria. Se a resposta for positiva, então a ação não será considerada causa.

O problema da adoção de tal teoria é que ela leva ao infinito: se a mãe não tivesse gerado o filho, este não nasceria e não cometeria o homicídio; se a avó não tivesse gerado a mãe...

Para evitar esse problema, exige-se não somente o nexo causal, ou seja, o nexo físico. Mais do que isso, é necessário o nexo normativo, que se liga ao dolo e à culpa. Por conta disso, como a mãe não deu à luz ao filho com dolo de, com isso, cometer um homicídio pelas mãos de sua criança, não pode ser imputada a ela o crime que o filho cometer no futuro.

Ressalte-se que a teoria da equivalência das condições diz respeito apenas ao terreno do elemento físico ou material do delito, sendo o dolo e a culpa elementos exteriores a tal teoria.

No plano do nexo causal, outra teoria é a da causalidade adequada, segundo a qual só é considerada causa a condição idônea à produção do resultado. Conforme ensina Capez, “ainda que contribuindo de qualquer modo para a produção do resultado, um fato pode não ser considerado sua causa quando, isoladamente, não tiver idoneidade para tanto”. Por conta disso, a mãe não seria considerada homicida, porque o parto não é causa idônea para matar uma terceira pessoa.

A teoria da equivalência das condições (conditio sine qua non) gera discussões, porque fica extremamente dependente da análise do dolo e da culpa. Por outro lado, Capez diz que a teoria da causalidade adequada não resolve todos os problemas, pois há casos em que, embora uma conduta tenha uma probabilidade mínima de causar um resultado, ela acaba causando – aí, para a causalidade adequada, a conduta não seria idônea para causar o resultado e o sujeito não seria condenado. Porém, analisando o caso, ele deveria sim ser condenado. O exemplo é extenso (carro com freios gastos bate em caminhão que, excepcionalmente, trafegava por determinada via, após o carro passar em poça de óleo, sendo que o ajudante do motorista se machuca porque justo nessa hora arrumava o cinto, etc...), mas ilustra bem o caso.

Por conta disso, segundo Capez, foi criada a teoria da imputação objetiva. Segundo o autor:

“O nexo causal não pode ser estabelecido, exclusivamente, de acordo com a relação de causa e efeito, pois o Direito Penal não pode ser regido por uma lei da física. Assim, além do elo naturalístico de causa e efeito, são necessários os seguintes requisitos:

a) criação de um risco proibido (mandar alguém para um campo para que um raio caia na cabeça dele, embora o mandante tenha agido dolosamente, não é criar um risco proibido);

b) que o resultado esteja na mesma linha de desdobramento causal da conduta, ou seja, dentro do seu âmbito de risco;

c) que o agente atue fora do sentido de proteção da norma (se eu atiro contra o braço de um suicida, para que a arma dele caia no chão e ele não se mate, não estou agindo fora do sentido de proteção da norma).

Com a imputação objetiva, toda vez que o agente realizar um comprotamento socialmente padronizado, normal, socialmente adequado e esperado, desempenhando normalmente seu papel social, estará gerando um risco permitido, não podendo ser considerado causador de nenhum resultado proibido. Em seu surgimento, em 1930, por criação de Richard Honig, a imputação objetiva estava limitada ao nexo causal, ficando sua incidência restrita aos crimes materiais e comissivos. Atualmente, há uma tendência para ampliá-la a todos os crimes, mediante o entendimento de que qualquer comportamento socialmente padronizado será considerado objetivamente (independentemente de dolo e culpa) atípico”.

b) causas absolutamente independentes:

As causas absolutamente “são aquelas que têm origem totalmente diversa da conduta. O advérbio de intensidade ‘absolutamente’ serve para designar que a causa não partiu da conduta, mas de fonte totalmente distinta. Além disso, por serem independentes, tais causas atuam como se tivessem por si sós produzido o resultado, situando-se fora da linha de desdobramento causal da conduta” (Capez).

· Preexistente: atiro em uma pessoa, mas ela morre por conta do veneno que outrem tinha administrado a ela antes.

· Concomitante: estou ministrando o veneno e alguém chega, atira na pessoa e a mata.

· Superveniente: ministro o veneno, mas antes dele fazer efeito outra pessoa mata a vítima.

c) causas relativamente independentes:

“Como são causas independentes, produzem por si sós o resultado, não se situando dentro da linha de desdobramento causal da conduta. Por serem, no entanto, apenas relativamente independentes, encontram sua origem na própria conduta praticada pelo agente” (Capez).

· Preexistente: desfiro uma facada no pé da vítima. Por ela ser hemofílica, acaba morrendo. Respondo pelo resultado, a menos que não tenha concorrido com dolo ou culpa.

· Concomitante: atiro na vítima que, assustada, sofre um ataque cardíaco e morre. Respondo pelo resultado, a menos que não tenha concorrido com dolo ou culpa.

· Superveniente: em tese, se atiro em uma pessoa, mas ela morre no trajeto para o hospital, porque a ambulância em que estava bateu em outro carro, respondo apenas por tentativa de homicídio. CP, art. 13 - § 1º - A superveniência de causa relativamente independente exclui a imputação quando, por si só, produziu o resultado; os fatos anteriores, entretanto, imputam-se a quem os praticou. Mas, atenção: se eu atiro em uma pessoa, ela vai para o hospital e morre lá, em decorrência das infecções produzidas pelo tiro, então respondo por homicídio.

OBSERVAÇÃO: HÁ DIVERGÊNCIA JURISPRUDÊNCIAL QUANTO À CAUSA SUPERVENIENTE?

d) relevância causal da omissão:

Nos crimes omissivos próprios, não há nexo causal, pois inexiste resultado naturalístico. Já nos crimes omissivos impróprios, Capez diz: “Desse modo, a omissão não tem relevância causal e não produz nenhum resultado, simplesmente porque o nada não existe. Embora não tenha dado causa ao resultado, o omitente, entretanto, será responsabilizado por ele sempre que, no caso concreto, estiver presente o dever jurídico de agir. Ausente este, não comete crime algum”.

=======================================================================
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